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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 61/2001 (2.a série). — A Universidade da Madeira
não possui estrutura de apoio às actividades escolares e sócio-culturais,
pelo que solicitou autorização para adquirir um prédio misto desig-
nado «Quinta de São Roque» sito na Estrada do Dr. João Abel de
Freitas, sítio da Quinta, no Funchal, destinado a instalar os serviços
de extensão escolar e sócio-cultural.

O referido prédio situa-se muito próximo do Campus Universitário
da Penteada e possui as características e condições necessárias à futura
expansão da Universidade, sendo um dos poucos e raros espaços ainda
disponíveis na cidade do Funchal com aptidão para os fins delineados
pela Universidade.

Nestes termos, considera-se justificada a falta de realização de oferta
pública, prevista na Resolução do Conselho do Ministros n.o 20/83,
de 31 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80,

de 15 de Abril, a Universidade da Madeira a adquirir o prédio misto
designado «Quinta de São Roque», sito na Estrada do Dr. João Abel
de Freitas, sítio da Quinta, chamada «Muro da Coelha», freguesia
de São Roque, na cidade do Funchal, inscrita a parte rústica na matriz
cadastral sob o artigo 26 da secção T e a parte urbana sob o artigo 849,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial do Funchal na ficha
n.o 1364/980617.

2 — A requisição referida no número anterior é feita pelo montante
de 600 000 000$, correspondente a E 2 992 787,38, com dispensa de
oferta pública prevista no n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 20/83, de 31 de Janeiro.

3 — O pagamento do preço será efectuado na totalidade no acto
da escritura pública de compra e venda.

4 — A despesa com a aquisição será suportada por verbas do orça-
mento privativo da Universidade da Madeira para o ano 2001.

26 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 10 093/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente deste Instituto de 30 de Março de 2001
e do director-geral das Pescas e Aquicultura do Ministério da Agri-
cultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 12 de Abril de
2001:

Licenciada Cristina Garcia Brito, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas — transferida para o quadro de pessoal do Instituto da Comu-
nicação Social, na mesma categoria e carreira, com efeitos a partir
do dia 23 de Abril de 2001, ficando exonerada do lugar de origem
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 094/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3, alínea b), do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24
de Fevereiro, exonero, a seu pedido, Joseph Alphonse Maxime Raffray
do cargo de cônsul honorário de Portugal em Port Louis.

3 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Despacho n.o 10 095/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3, alínea b), do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24
de Fevereiro, e nos n.os 2 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 381/97,

de 30 de Dezembro, nomeio Louis Maxime Eric Raffray cônsul hono-
rário de Portugal em Port Louis.

3 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Despacho n.o 10 096/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
determino que o Consulado Honorário de Portugal em La Valleta,
com jurisdição consular sobre o território de Malta, dependente do
Consulado-Geral de Portugal em Londres, passe a pertencer à área
de jurisdição da Secção Consular da Embaixada de Portugal em Roma.

3 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 6897/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
o projecto de lista dos candidatos admitidos e a excluir do concurso
externo de ingresso com vista ao preenchimento de 16 lugares na
categoria de assistente administrativo do quadro I de pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros aberto pelo aviso n.o 18 136/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 2000, com a rectificação n.o 117/2001, inserida no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001.

Projecto de lista dos candidatos admitidos:

Adélia de Jesus Caldeira Ligeiro.
Aida Amaral Dias.
Aida da Saudade Fernandes.
Aida Maria de Matos Saúde.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alda Maria João Quaresma.
Alda Sofia Esperança Carreiras.
Aldina de Lurdes Marques.
Aldina Maria Semedo da Veiga.
Alexandra Carla Frade Santos.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alexandra Maria Damil Clemente.
Alexandra Maria Pereira Dias.
Alexandra Maria Vasques Freire.
Alexandra Martins Louro.
Alexandra Reis Ribeiro.
Alexandra Sofia Pimentel Mendes Sobrinho.
Alexandre Miguel Marcelino Inácio.
Alexandre Miguel Rodrigues Marques.
Alfredo Rosa Soares.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Alzira Maria de Sousa Calado Magalhães.
Amália Salgueiro Matos.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
Ana Bela Alves Branco.
Ana Carina Mota Cabral.
Ana Carla Pinheiro Campos Lopes.
Ana Carla Valas Ramos.
Ana Catarina Romba Martins Correia.
Ana Catarina Teixeira Pedro.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cristina Antela Alves Vicente.
Gonçalves Silva.
Ana Cristina Carvalho Rodrigues Pinhel.
Ana Cristina Cravinho Lopes Reis.
Ana Cristina Crespo de Matos.
Ana Cristina de Sousa Gonçalves Jardim.
Ana Cristina Dias Alves.
Ana Cristina Duarte de Almeida Bergano Pica.
Ana Cristina Faria Pereira da Silva.
Ana Cristina Ferreira Delgado de Oliveira.
Ana Cristina Garrucho Mendes Mingachos.
Ana Cristina Martins da Rocha.
Ana Cristina Matos Andrade.
Ana Cristina Minga Jerónimo.
Ana Cristina Nunes Milhano.
Ana Cristina Nunes Soares.
Ana Cristina Parreira Duarte.
Ana Cristina Pimenta de Oliveira.
Ana Cristina Santos Tomás Inácio.
Ana Cristina Umbelina Neves.
Ana de Fátima Estrela Azinheira Godinho.
Ana Dulce Caldeira Nunes Almas.
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Ana Filipa Ferraz Pereira Garcia.
Ana Filipa Marques Dolores Ferreira.
Ana Filipa Semedo Figueiredo dos Santos.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Correia da Silva.
Ana Isabel da Silva Martins.
Ana Isabel Dias Alexandre.
Ana Isabel dos Santos Reis.
Ana Isabel Laço Ferreira.
Ana Isabel Nunes de Sá Pereira.
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues de Sousa Firmino.
Ana Isabel Sequeira Pires.
Ana Isabel Silva Coelho.
Ana Isabel Simões Brito Ferreira de Oliveira.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Lídia Fernandes Pernas e Sanches.
Ana Lúcia dos Santos Trindade.
Ana Luísa Correia Pedro Henriques Nunes.
Ana Luísa de Sousa Teles.
Ana Luísa Falcão Gonçalves Santos.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Luísa Santos Alves.
Ana Luíza Lopes de Carvalho.
Ana Margarida de Oliveira Gonçalves Paiva.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Ana Margarida Queiroz Alvadia.
Ana Maria Azevedo Pina Batista Fialho.
Ana Maria Duarte Mendes.
Ana Maria Espadaneira Magro Féria.
Ana Maria Martins da Palma.
Ana Maria Nunes Gomes.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Patrícia Girão Serafim.
Ana Patrícia Costa Pimenta Rodrigues.
Ana Patrícia Gomes dos Santos.
Ana Patrícia Marques de Lobão Bernardo.
Ana Paula Alves Paiva da Cruz Correia.
Ana Paula Botelho da Silva.
Ana Paula Caeiro Cravinho Alves.
Ana Paula de Jesus Silva Lucas.
Ana Paula de Oliveira Gomes.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
Ana Paula Mendes Correia Marques.
Ana Paula Neves de Almeida Barroso.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Saldanha Marquês Saraiva.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Rute Castanheira da Fonseca.
Ana Rute Mil Homens Martins.
Ana Sofia Aguiar Carvalho.
Ana Sofia Branco Rebocho.
Ana Sofia de Brito Costa Oliveira.
Ana Sofia Dias de Sousa.
Ana Sofia Ferreira Martins.
Ana Sofia Miranda Candeias.
Ana Sofia Ventura Pereira da Costa.
Anabela Alves Figueiredo.
Anabela Araújo Veríssimo Gomes.
Anabela Cavaco Nunes.
Anabela Cristina Pereira Laureano.
Anabela Cristina Pires Moura da Cunha.
Anabela da Conceição Pereira Pinto do Nascimento.
Anabela da Cruz Ramalho Fidalgo Rosa.
Anabela da Cunha Santos.
Anabela da Silva Figueiredo.
Anabela de Sequeira Loureiro.
Anabela dos Reis Neves Marques.
Anabela Esteves Gaspar Moura.
Anabela Garcia Guerreiro.
Anabela Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Anabela Pereira Esteves Pedro.
Anabela Ramos Costa.
Anabela Roda Garcia de Moura.
Anabela Rodrigues Palma.
Andreia Alexandra Filipe Soeiro.
Andreia Daniela Esteves Alves.
Andreia Filipa Martins Moreira.
Andreia Garcia Carrilho Martins.
Ângela Fernandes Gomes.
Ângela Maria Sabugueiro Fernandes.
Ângela Patrícia da Luz Mateus Silveira.
Antónia Augusta Vila-Chã Lourenço Afonso.

Antónia Maria Martins Rato.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
António Alexandre Pereira Gonçalves.
António José da Fonseca Baptista Martinho.
António Maria Pereira Dias.
António Miguel Alves e Silva Redondo.
Anunciação Maria Pires Ramos.
Armando Manuel Proença Cardoso.
Arménia Maria de Fátima Caires de Abreu Varandas.
Arminda Elsa Pereira Alves.
Arminda Gomes Lopes do Rosário.
Arminda Maria Anselmo Oliveira.
Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
Bárbara Maria Machado Melo.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Berta Cristina Lopes Candeias.
Bruno Cláudio da Cruz Farto.
Bruno Manuel Dias Rodrigues.
Cândida Adelaide Marques Daniel.
Carla Alexandra da Silva.
Carla Alexandra Dias dos Santos.
Carla Alexandra Dinis Almeida.
Carla Alexandra do Vale Jorge.
Carla Alexandra Faria Brito Gonçalves.
Carla Alexandra Leitão da Silva.
Carla Alexandra Martins Dias.
Carla Alexandra Ramalho dos Santos.
Carla Cristina de Oliveira Salgueiro Santos.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla de Fátima Pires Saiago Pereira.
Carla Maria Carvalho Ramos.
Carla Maria de Oliveira Salvaterra Gonçalves.
Carla Maria Marques Pereira Ferreira.
Carla Maria Morais da Fonseca.
Carla Maria Pais Afonso Pontes.
Carla Maria Paiva Soares Leite.
Carla Maria Resende Ferreira.
Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento.
Carla Maria Sentieira Magalhães Roque da Silva Marques.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marina Ferreira da Silva.
Carla Marina Ribeiro Nascimento Alves Ferraz.
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha.
Carla Marisa Figueiredo Carvalho.
Carla Sandra Nóbrega Antunes.
Carla Sofia Almeida Barbas.
Carla Sofia Bastos de Sousa.
Carla Sofia Branco Moiteiro.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia da Costa Ribeiro Lopes.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Duarte António.
Carla Sofia Esteves Rosado.
Carla Sofia Ferreira Martins Wilson.
Carla Sofia Martins Alves.
Carla Sofia Nunes.
Carla Sofia Rosa Dias.
Carla Sofia Sardinha de Almeida.
Carla Sofia Simões Lopes.
Carla Susana das Dores Pereira Vilhena.
Carla Susana Ferreira Rua de Oliveira Baptista.
Carla Susana Gomes Roma.
Carlos Alberto Botelho Pinto.
Carlos Alberto Pereira Pinto.
Carlos Alberto Pires Januário.
Carlos Alberto Varagilal de Abreu.
Carlos Alexandre Alves Cardoso.
Carlos António Oliveira Fernandes.
Carlos Fernando Baptista Lopes.
Carlos Manuel da Cruz Cortez.
Carlos Manuel Noronha Vieira.
Carlos Manuel Pereira Alves Fernandes.
Carlos Norberto dos Santos Braceiro.
Carlos Sérgio Monteiro dos Santos.
Cármen Dolores Pereira Rodrigues.
Cármen Maria Gomez de Almeida Ortigão Delgado.
Cármen Maria Polido Carvalho.
Cármen Paula da Costa Lourenço Carrondo.
Carmencita Francisca Guerra Gouveia.
Cátia Gomes Enes.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Cecília Emanuela Lomba das Neves.
Cecília Maria Tavares Lucas Miranda.
Célia Maria Canada Barbeiro Macau da Silva.
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Célia Maria Crispim Feliciano Santiago.
Célia Maria da Loura Marques de Faria.
Célia Maria Dias Valentim e Sousa.
Célia Maria Ferreira Mateus Gonçalves.
Célia Maria Lopes Dias da Graça.
Célia Maria Zambujo Matias.
Celso Rui Martins Pinto Felicidade.
Cesaltina Maria Mendes Eliseu.
Cidália Maria Cardoso Bugalho.
Cília Conceição Infante Anjos Nunes.
Clara de Jesus Lucas de Abreu.
Cláudia Alexandra Ferreira Luís.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia Cristina Correia Ferreira.
Cláudia Cristina Fernandes Batista.
Cláudia da Conceição Guerreiro.
Cláudia de Fátima Gonçalves de Paula.
Cláudia Helena dos Reis Évora.
Cláudia Isabel Alves Dias.
Cláudia Isabel Viana de Campos.
Cláudia Jaquelina Malta Louzada.
Cláudia Maria Fernandes Costa.
Cláudia Maria Gamito Barroso.
Cláudia Maria Lima da Silva.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Cláudia Monteiro Santos Guerra Soares.
Cláudia Nunes.
Cláudia Sofia Branco Barata.
Cláudia Sofia Damas Tanchanita.
Cláudia Teixeira Lopes Coelho.
Claudina Maria Sousa Fernandes Paixão.
Conceição Monteiro Pina.
Constança Isabel Vigário Pires Ferreira Pacheco.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Isabel Melo da Costa.
Cristina Luísa Martinho Fernandes da Silva Rolão.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Maria Brites Pombo.
Cristina Maria Costa de Matos Leal.
Cristina Maria Filipe dos Santos Lopes.
Cristina Maria Grego Esteves.
Cristina Maria Henriques Rosa.
Cristina Maria Veiga Martins Ginja.
Cristina Marques dos Santos.
Dália Maria Pereira de Carvalho Araújo.
Dalila Maria Luís Quitério.
David Alberto Dias Alves.
David Fernandes Pereira.
Débora de Fátima Gonçalves Mota.
Débora Solange Soares Alves.
Denise Maria Rodrigues Macau.
Diana Maria Ricardo Martins.
Diana Patrícia Maia de Carvalho Rodrigues.
Dina da Graça Guerra Gouveia Soares Longo.
Dina Susana da Costa Santos.
Dora Margarida Simões.
Dora Margarida Tomás Rosa.
Dora Marisa Alves dos Reis.
Edite Maria Portela da Silva.
Eduardo Luís da Fonseca Quá.
Eduardo Marques dos Santos.
Élia Maria Fernandes Cavaleiro Reis.
Elisabete Cristina Alves Gomes Ceroula Nogueira.
Elisabete dos Santos José.
Elisabete Freitas Simões.
Elisabete Manso André.
Elisabete Pereira Santos.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elisete Maria dos Reis Ferreira Beirão Nunes.
Elizabete Maria Pereira Rei.
Elizete Carla Fróis.
Elsa Cristina Carmo Rodrigues Mestre.
Elsa Jesus Pereira Rodrigues de Oliveira.
Elsa Maria Correia Dominguez.
Elsa Maria Silva Rodrigues Pires.
Elsa Maria Vermelhudo Pereira da Costa.
Elsa Marina Gomes Teixeira Correia.
Elsa Regina de Jesus Gomes.
Elvira Cristina Remir Pereira Africano.
Elvira Maria Gago Esteves.
Emília do Nascimento Gonçalves Lourenço.
Emília Fernandes Patrício Gomes.
Ermezinda Maria Rodrigues Alves Camilo.
Ernestina Maria Tojal de Matos.

Esmeralda de Matos Ventura.
Estela de Sousa Carrapiço.
Fátima Cláudia Borges Madeira Pratas.
Felisbela Maria de Oliveira Henriques Gonçalves.
Fernanda Celorico dos Santos Oliveira.
Fernanda Cristina Gaspar Vicente Saldanha.
Fernanda Maria de Matos Martins Aragão.
Fernando Alexandre Ralhetas Lapa.
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa.
Fernando Manuel Cunha da Rocha Pereira.
Fernando Manuel Leal Cristóvão.
Fernando Paulo Salla de Amorim Alves Guimarães.
Filipa Alexandra do Val Monteiro Chaves.
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira.
Filipa Alexandra Lopes Nogueira de Jesus Cardoso.
Filomena Isabel Ramos Lobão.
Filomena Maria Dias Cabanas Gaspar.
Filomena Maria Dias Marçal Ramos.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Florbela Maria das Salas Sobral Silveira.
Florbela Maria Inteiro Casal.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Francisco José Jorge Mateus Alves.
Franco António Simões Pascoalinho.
Genoveva das Dores Serrano Baião da Purificação.
Georgete Marques Félix.
Graça Maria Borges Rosa.
Graciete Valentina Paulino Heliodoro.
Haidé Patrícia de Almeida Ribeiro.
Hélder Jorge Miguel Jerónimo.
Hélder Rodrigo Pires dos Santos.
Helena Celsa Matos Ribeiro e Silva Amaral.
Helena da Glória Barros dos Santos.
Helena Isabel Faria Pedro Teixeira da Cunha Garcia.
Helena Isabel Felício Pinela.
Helena Isabel Poeiras Figueiredo.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Cardoso Salvador Pinto Almeida.
Helena Maria Martinho Marques.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Helena Patrícia Gomes Coelho.
Helena Vitória dos Santos Perestrello Nogueira Fernandes Rosa.
Hélia Maria Miranda Tavares de Jesus.
Hermínia da Conceição Farias Pardelha Santos.
Hernâni Mateus Santos.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Miguel da Silva Ferreira Rodrigues.
Hugo Miguel de Gouveia Ribeiro.
Hugo Miguel Melo Martins.
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa.
Ilda Maria Ferreira Paias Ferreira.
Ilda Maria Lopes dos Santos Cerqueira.
Inácia de Jesus Veloso Fernandes.
Inês Brás de Macedo.
Inês Margarida de Freitas da Silveira Pargana Calado.
Irina Alexandra Baptista Mimoso.
Isabel Alexandra dos Santos Antunes.
Isabel Alexandra Marques Monteiro.
Isabel Cristina Cardoso Tavares Ramalhete.
Isabel Cristina de Almeida Xavier Palaio.
Isabel Cristina Figueiredo Pina.
Isabel da Costa Rodrigues.
Isabel Farida Godinho Cruz Pires.
Isabel Maria Carvalho Ramos.
Isabel Maria Conceição Santana Gomes.
Isabel Maria Costa dos Santos.
Isabel Maria da Mota Soares.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Eiriz Alves Roçadas.
Isabel Maria Fernandes.
Isabel Maria Ferreira da Mota Costa.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Garcia Pequito.
Isabel Maria Nunes Filipe Marcos.
Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa.
Isabel Matilde Areias Ramalho.
Isabel Olímpia Eugénio.
Isabel Pimenta Martins Cruz.
Isabel Rute Morais Sarmento Marques.
Isaura do Carmo de Paiva Henriques.
Isilda Maria Rodrigues Nunes Pereira.
Ivo Miguel Veloso Pataco.
Joana Gomes Lourenço do Espírito Santo Pereira.
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Joana Maria Balsa Carvalho de Pinho.
João Carlos Alves Iglésias.
João Carlos do Carmo Rosa Sintra Araújo.
João Filipe Ribeiro da Silva.
João Luís Lima de Morais.
João Luís Lopes Dias da Graça.
João Manuel Escaleira Paredes.
João Paulo Fernandes Lucas Amaro.
João Paulo Leitão de Almeida.
João Pedro Coimbra Graça do Vale.
João Pedro da Silveira Cardoso de Oliveira.
Joaquina Célia Ruivo de Oliveira.
Jorge Luís Carvalho Salmim.
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
Jorge Manuel Mendes da Costa.
Jorge Manuel Mendes Loureiro.
Jorge Manuel Pinheiro Carreiro de Carvalho Quadros.
Jorge Mendes dos Santos.
Jorgina Cândida Resende de Freitas.
José António Domingos dos Santos.
José António Garcia Estradas.
José Augusto Castanheira Saraiva.
José Carlos Morais Brandão Avelelas.
José Carlos Vermelhudo Amaral.
José Domingos Alves Cristóvão.
José Filipe Figueira Ascensão.
José Jorge Mangerico Bexiga.
José Manuel Almeida do Couto.
José Manuel de Carvalho Coelho.
José Paulo Mota Gonçalves.
José Secuná Embaló.
Judite Manuel Cardoso Ferreira.
Júlia Maria Cristina Elias Menezes.
Júlio Manuel Ferreira.
Justina da Visitação de Oliveira Ferreira de Sousa.
Karen Palmira Noronha.
Kátia Cristina Aguilar Rangel.
Laura Ema dos Santos Fonseca.
Laura Maria Bonança Ribeiros.
Lígia Catarina Pinhão Gonçalves.
Lília Cristina Calvário Militão.
Lília Patrícia Fernandes Camacho Lima.
Liliana Pires Teixeira.
Liliana Vicente Pé-Leve.
Lina Carla da Silva Pereira.
Lina Mariana Galrito de Matos.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Linda da Cunha Prelada de Castro Paiva.
Lisa Maria Revez Pedrosa.
Lisete Maria Paulico Nogueira.
Lúcia de Jesus Cardoso Vieira.
Lúcia Leonor Ferreira Rufino.
Lúcia Maria Amaral de Carvalho.
Lúcia Maria Silva Hermínio.
Luciana Paula Vieira da Cruz.
Lucília da Silva Pimenta.
Lucília Maria Lampreia Alexandre Pereira.
Lucília Maria Vieira da Fonseca Ferreira.
Ludovina Teresa Bastos Caldeira.
Luís Alberto Pereira Ribeiro.
Luís António Magalhães.
Luís Augusto dos Reis Parente Martins.
Luís da Silva Alves.
Luís Filipe Alves Pereira de Araújo Afonso.
Luís Filipe Carita Gaminha.
Luís Filipe Ferreira Alves Pereira.
Luís Filipe Pacheco Vargues.
Luís Henriques Valas Ramos.
Luís Manuel Fernandes de Figueiredo.
Luís Manuel Vieira da Cruz.
Luís Miguel dos Santos da Cruz.
Luís Miguel Ferro Carmona.
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim.
Luísa Loução Góis Guerreiro.
Luísa Maria Vargas Ferrão Proença Ferreira.
Madalena Maria da Costa Martins Coelho Viela.
Madalena Maria Pereira Lemos.
Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão.
Mafalda Maria Marçal Pereira.
Mafalda Sofia Gomes Lourenço.
Mafalda Sofia Ribeiro do Pilar de Jesus.
Magda Cristina Tavares de Araújo dos Santos.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Maísa de Fátima Guedes Nunes.

Márcio Figueiredo de Almeida.
Marco Alexandre dos Santos Silva.
Marco Rodrigo Alagoa da Gama Fernandes.
Marcos Ricardo dos Santos Vicente.
Margarida de Fátima de Oliveira Diogo Barata.
Margarida Isabel dos Santos Liberam.
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Margarida Sofia de Almeida Vicente.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Alexandra Pereira Azevedo Santos.
Maria Alexandra Ventura da Cruz.
Maria Alice Coimbra Ferreira.
Maria Ângela Ventura.
Maria Antónia Fartouce Fortunato.
Maria Augusta Oliveira Ferreira.
Maria Aurora Ferreira Gonçalves dos Santos.
Maria Beatriz Ferro Freire.
Maria Cândida Moreira da Silva Domingues.
Maria Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca.
Maria Custódia Revês Martins.
Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
Maria da Conceição Pereira Palma Rosa.
Maria da Conceição Salles Lopes.
Maria da Luz Carvalho Varela.
Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha.
Maria da Luz Dias de Matos Lopes Cabral de Carvalho.
Maria de Fátima Batista Martins.
Maria de Fátima Cunha Veloso.
Maria de Fátima de Almeida Rodrigues Lemos.
Maria de Fátima dos Reis Antunes.
Maria de Fátima dos Santos Rosa.
Maria de Fátima Joaquim Gomes Reis.
Maria de Fátima Jorge da Silva Bizarro.
Maria de Fátima Lopes da Graça.
Maria de Fátima Martins da Rocha.
Maria de Fátima Pereira Fiúza da Cunha Martins.
Maria de Fátima Pires Pereira Gonçalves.
Maria de Fátima Reis da Silva.
Maria de Fátima Ribeiro Fernandes Silva.
Maria de Fátima Rodrigues Pereira.
Maria de Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral.
Maria de Jesus Girão Romão Carreiro.
Maria de Lurdes Gomes da Fonseca Cardoso.
Maria de Lurdes Raimundo Rito.
Maria do Carmo Basto Nunes Clemente.
Maria do Carmo Proença Meireles Borges.
Maria do Carmo Velez da Fonseca.
Maria do Céu da Silva dos Santos Martins.
Maria do Rosário Gomes Antunes.
Maria do Rosário Martins Carveiro Mourão.
Maria do Rosário Pincha da Cruz Rita.
Maria dos Anjos Delgado Lúcio.
Maria Elisabete Félix Vermelho Mendes.
Maria Fernanda da Costa Rodrigues Borges.
Maria Fernanda Real Martins.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Filomena Guedes dos Reis.
Maria Florbela Firmo Mineiro.
Maria Gabriela Martins Alves Morgado.
Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu.
Maria Gertrudes Carrasco Galamba.
Maria Gorete Velho Cabral de Medeiros Costa.
Maria Goreti Clara Pires.
Maria Helena Canning Clode Quintela Bentes.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Figueiredo Reis Avelino.
Maria Helena Renca Pires.
Maria Ilda Alves da Silva Simão.
Maria Inês Martins Baceira.
Maria Isabel Dias Ramalho.
Maria Isabel Leal Gonçalves.
Maria Isabel Marques.
Maria Isabel Melo Assis.
Maria Isabel Simões Campaniço da Silva.
Maria Isabel Tavares da Silva.
Maria Isabel Ventura Marmelindo.
Maria Jacinta da Conceição Almendra.
Maria João de Matos Bento.
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
Maria João Ferreira Viegas Vaz.
Maria João Galego Barradas Franco.



N.o 112 — 15 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8215

Maria João Mourinha Castelo Pena Madeira.
Maria João Ribeiro Roque.
Maria João Sequeira dos Santos.
Maria João Severino Lopes Domingues.
Maria João Vasconcelos Antunes Roldão.
Maria Joaquina Barradas Ferrão Balsinha.
Maria José Duarte Carrola.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria José Freitas Rodrigues.
Maria José Mendes Silvério.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria José Pécurto Canhoto.
Maria Lucília Reboredo Chaves.
Maria Luísa Mestre Guerreiro Vera.
Maria Luísa Rodrigues Costa.
Maria Manuela da Fonseca Lopes Oliveira.
Maria Manuela da Silva Águas Mendes Furtado.
Maria Manuela de Carvalho Francisco Simões.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Ferreira Lourenço Correia.
Maria Manuela Neiva da Cruz Sequeira Lemos.
Maria Manuela Pereira dos Santos Vicente.
Maria Margarida Arouca Santos.
Maria Margarida Coelho Pereira Sebastião.
Maria Margarida Mendes de Araújo.
Maria Margarida Vieira Neto.
Maria Nasciolinda Santos da Silva.
Maria Otília Duarte Lourenço.
Maria Otília Mateus das Neves.
Maria Paula Filipe Serra Coutinho.
Maria Susana Machado de Freitas Figueiredo Bandeira.
Maria Teresa da Silva Conceição de Brito Teixeira.
Maria Teresa de Jesus Silva.
Maria Teresa do Nascimento Dias Lameiras.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Maria Teresa Gomes Cleto.
Maria Teresa Mendes Malva Fernandes.
Maria Trindade Paulo Anselmo Crua.
Mariana Elisa Porta Nova Bilau Rosado da Estalagem.
Marília Mariana Galhanas Clérigo Marta.
Mário David Nogueira Fernandes.
Mário Henrique da Silva Costa.
Mário João de Oliveira Rodrigues Rei.
Mário Joaquim Carvalho Raimundo.
Mário Jorge de Menezes e Lopes Pereira.
Marisa Cláudia Vieira de Almeida Rocha.
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte.
Marta Cristina Lobato Afonso Vieira.
Marta de Jesus Vieira Pinto.
Marta Sofia Guerreiro Pereira Trapola.
Marta Susana Lourenço dos Santos Paveia.
Martinho Pedro da Baixinha Teles Adão.
Miguel Ângelo Rosa da Silva Marques Batista.
Miguel Picciochi Fortio.
Miriam Filipa Bernardo Alves Gonçalves Martins.
Mónica Denise Lopes Correia Vasco.
Mónica Cristina Pereira Martins.
Mónica Cristina Sequeira Pereira Maia.
Mónica da Conceição Canelas Mendes César.
Mónica Manuel Lopes Costa.
Mónica Mendonça dos Santos.
Mónica Rosadas Neves.
Natália Maria Gomes Diogo.
Nelson Freire Madeira.
Nuno André Curral de Brito.
Nuno Ernesto Dias Sebastião.
Nuno Filipe de Miranda Cardoso Queiroga.
Nuno Filipe Marcelino Mendes.
Nuno Filipe Teixeira Silvestre Lucas.
Nuno Israel Figueira Martins.
Nuno Miguel Capela Fragoso.
Nuno Miguel Machado Gonçalves.
Nuno Pedro Henriques Marques.
Odete Cristiana Pereira Alves.
Odete dos Santos Caetano.
Odete Fernandes Daio Sousa.
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Dolores Remis Pereira.
Olga Maria Correia Morgado Alves.
Olga Maria de Sousa Figueiredo.
Olga Maria Domingues Oliveira Cruz.
Olga Maria Gomes da Cruz Sampaio.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Olga Miguel Louro.

Olga Sofia Nisa Machado.
Olinda de Jesus Paula de Sousa.
Olívia Gomes Malcato.
Osvaldina Maria Delgado Mendes.
Patrícia Alexandra dos Santos Oliveira.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Carla Martins Ribeiro de Sousa Ferreira.
Patrícia Carla Soares dos Santos.
Patrícia do Vale Nogueira dos Santos.
Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil.
Patrícia Isabel Correia Marques.
Patrícia Isabel da Silva Lourenço Correia.
Patrícia Maria Coelho Lourenço.
Patrícia Susana Correia da Conceição.
Patrícia Susana Godinho Carvalho.
Paula Alexandra da Silva Cristina.
Paula Alexandra Máximo Morais Lourenço.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Alexandra Pereira de Oliveira.
Paula Alexandra Teixeira de Lima.
Paula Cristina Barbosa dos Reis.
Paula Cristina Batista da Silva.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Costa Cortinhas.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Crispim Finuras.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina dos Santos Nabais Dias.
Paula Cristina Duarte Batista de Carvalho.
Paula Cristina Filipe Ferreira.
Paula Cristina Garcia Gomes.
Paula Cristina Gomes Ribeiro Antunes.
Paula Cristina Marques Ribeiro Gomes.
Paula Cristina Patrício Canas Nogueira.
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Cristina Rodrigues da Cruz.
Paula Cristina Telo de Andrade.
Paula Inês Alves de Sousa Real.
Paula Luísa Lopes Spínola Teixeira de Aguiar Moura.
Paula Maria Barão Santiago.
Paula Maria de Oliveira Rodrigues.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Paulo Alexandre da Costa Pio.
Paulo Alexandre dos Santos Pereira.
Paulo Alexandre Gaspar Rodrigues.
Paulo Alexandre Pera Pires.
Paulo Eduardo Barros Prisco.
Paulo Jorge da Conceição Camilo Tavares Marques.
Paulo Jorge Gordon Pinto.
Paulo Jorge Mousaco da Costa.
Paulo José Barranho Aleixo.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Paulo Miguel de Almeida Teixeira da Trindade.
Pedro Gonçalo Dias Domingues.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Pedro Jorge Mendes Fernandes.
Pedro Miguel Boto de Mendeiros.
Pedro Miguel Cassiano da Guia Bento.
Pedro Miguel de Nascimento Carvalho Fernandes.
Pedro Miguel de Vilhena de Melo Machado.
Pedro Miguel Duarte Ramos.
Pedro Miguel Duarte Reis Lacerda de Oliveira.
Pedro Miguel Ricardo Dias.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Telmo Frias Monteiro.
Pilar José Nunes Meira Correia.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Raquel de Vasconcelos Prata Ramos.
Raquel Fernanda Correia Macedo.
Raquel Gomes do Rosário Almeida.
Raquel Ribeiro Rodrigues.
Regina Maria Mourão Teixeira Artur Duarte.
Renato Manuel Ribeiro dos Prazeres Henriques.
Ricardo de Vasconcelos Prata Ramos.
Ricardo Manuel Fialho Sanches Severino Coelho.
Ricardo Rodolfo Carvalho Vidal.
Rita Leal Duarte Ferreira.
Rita Maria Fernandes Camacho Alfaia.
Rita Sofia Comédias Pinheiro.
Rosa Maria de Araújo Vasconcelos.
Rosa Maria Gomes do Rosário Miranda.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rosa Maria Rija Milheiro Messias.
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Rosália Maria Quintal Jorge.
Rui Gameiro Coutinho.
Rui Jaime Silva Lanceiro Velez.
Rui Miguel Dias Lopes.
Rute Maria Moreira Perdiz.
Ruth Maria da Encarnação Martins Gonçalves.
Sandra Cristina de Almeida Umbelino Rodrigues Ferreira.
Sandra Cristina Esteves Ferreira Jardim.
Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar.
Sandra Cristina Pereira de Carvalho.
Sandra da Cruz Alves.
Sandra da Silva Santos Pires.
Sandra de Jesus Coelho Ferreira.
Sandra Deolinda Maia da Silva.
Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franganito.
Sandra Isabel de Oliveira Ferreira de Sousa.
Sandra Isabel de Sousa Costa Rodrigues.
Sandra Isabel Monteiro Louro.
Sandra Isabel Parreira Chainho.
Sandra Isabel Pereira Correia Guerreiro.
Sandra Isabel Sampaio dos Santos.
Sandra Isabel Soares Guerreiro.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Luísa da Silva Pires.
Sandra Luísa Martins da Silva.
Sandra Margarida Mendes Magalhães Gonçalves.
Sandra Maria Afonso Cavaco.
Sandra Maria Arreigota do Peso Parente.
Sandra Maria Calvário Afonso.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas.
Sandra Maria da Silva Almeida Gorricha.
Sandra Maria do Carmo Guerreiro Inácio.
Sandra Maria Frade Marçal.
Sandra Maria Garcês Tavares de Melo.
Sandra Maria Gomes de Figueiredo.
Sandra Maria Vissenjou Amorim Ribeiro.
Sandra Martins Louro Quintas Páscoa.
Sandra Mónica de Jesus Ferreira Lopes.
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas.
Sandra Paula da Silva Couto Aleluia.
Sandra Paula Gonçalves Fernandes Rolo.
Sandra Sofia Leonardo de Lima Marques.
Sandra Sofia Rodrigues dos Santos de São Bento.
Sandra Travêlho Colaço.
Sara Berta Santos Marques.
Sara Cristina dos Santos Correia.
Sara da Conceição Miguens Paulino.
Sara Isabel Ferreira da Silva Rodrigues.
Sara Isabel Monteiro Pécurto.
Sara Maria de Matos Antunes.
Sara Patrícia Rodrigues Pereira.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sérgio Manuel Vicente Lucena.
Sérgio Miguel da Rosa Almeida.
Silvério da Silva Branco Armindo.
Sílvia Alexandra Pereira Fernandes.
Sílvia Alexandra Pereira Gonçalves Santinho.
Sílvia Alexandra Vitorino Silva Nunes Silva.
Sílvia Manuela de Almeida Fernandes.
Sílvia Margarida de Jesus Valentim Mira.
Sílvia Monteiro Martins.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Sofia Cristina Correia Magalhães.
Sofia Margarida Boleto Galrote.
Solange Patrícia Costa de Carvalho.
Sónia Alexandra Antunes Sequeira.
Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias.
Sónia Bernardo Camilo.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Cristina de Ascensão Algarvio.
Sónia Cristina Martins Amaral.
Sónia Isabel Marcos de Oliveira.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Félix Chaves.
Sónia Maria Fernandes Delgado.
Sónia Maria Fernandes e Silva.
Sónia Maria Neves Noivo.
Sónia Maria Nunes Martins.
Sónia Sofia Angelino Farinha.
Susana Alexandra da Veiga Araújo Monteiro.
Susana Alexandre Monteiro.
Susana Cristina Gamito Fernandes.
Susana Cristina Inês Martins.

Susana Cristina Silva Amaral.
Susana Isabel Laranjeira Lopes Bica.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Silva Jales.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Linhares Pinto Courelas.
Susana Mafalda Salvador Mena Gomes.
Susana Manuela Miranda Mariquito.
Susana Maria Barata Pires.
Susana Maria da Silva Clemente.
Susana Maria dos Santos Silva.
Susana Maria Fernandes Veríssimo.
Susana Maria Gomes da Costa.
Susana Maria Máximo Vacas.
Susana Maria Rodrigues do Carmo.
Susana Patrícia Cardoso Silveira.
Susana Raquel Martins Nóbrega Coelho.
Susana Sofia Pereia Aires.
Susana Sofia Rodrigues Carrulo.
Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias.
Tânia Alexandra Cardoso Fiúza da Silva Marques.
Tânia Alexandra Mendes Freire Lopes.
Tânia Cláudia da Cunha Almeida.
Tânia Laura Marrafa Gomes.
Tânia Maia de Brito.
Tânia Marina Almeida dos Santos.
Telma Marina Nabais Aldeano.
Teresa Alexandra Cabrita Sequeira Serpa.
Teresa Araria Cortez Vaz Godinho.
Teresa da Conceição Martins da Silva.
Teresa de Fátima Nunes Sérvulo.
Teresa Inês Antunes de Castro.
Teresa Isabel da Conceição Nascimento de Jesus.
Teresa Isabel Quinteiro Ferro.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria da Silva Gonçalves.
Teresa Maria da Silva Oliveira.
Teresa Maria da Silva Santos Costa Ramos.
Teresa Maria Fernandes Gomes de Abreu Gonçalves.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Paula de Matos Ferreira.
Teresa Paula dos Santos Ricardo de Almeida Francisco.
Teresa Rita Cardoso Carvalho Castro Lima.
Teresa Sofia Carvalho da Costa.
Tiago Alexandre Farinha Martins Tavares.
Tiago Marcos Pereira Brandão.
Tiago Nuno da Silva Calado.
Vanda Lúcia Pereira Azevedo Almeida.
Vanda Margarida Garcia Cardoso.
Vanda Sofia Sequeira Ferreira de Oliveira e Sousa.
Vanda Vicente Pé-leve.
Vanessa Figueiredo Carvalho.
Vanessa Filipe da Silva Tomás.
Vanessa Isabel Pena Ramos.
Vanessa João Guerreiro Bento.
Vânia Sofia Pinto Ribeiro.
Vanusa Manuela Bernardo Pericão Ramos.
Vera Cristina Figueiredo Baptista.
Vera Lúcia Almeida de Oliveira.
Vera Lúcia da Encarnação Raposo.
Verónica Belina dos Santos.
Verónica Isabel Tenente Camacho.
Victor Ângelo Santimano Sequeira.
Virgínia do Carmo Tomás Teles.
Virgínia Isabel Soares Correia dos Santos.
Vítor Manuel Antunes Branco.
Vítor Manuel Rodrigues Gomes.
Vitória Maria da Cruz Ferreira.
Yola Brígida Alves Correia.
Yolanda Marina Correia Burity da Silva Bastos.

Projecto de lista dos candidatos a excluir:

Adriano do Nascimento Fernandes (e) (f).
Aida Salete Morgado Rodrigues Fernandes (c) (e) (f).
Alexandra Isabel Gaspar Caetano (b).
Ana Alexandra Félix da Silva (e).
Ana Isabel Cavaleiro Cantante (e).
Ana Isabel Reis Cardoso da Silva (e) (f).
Ana Isabel Sobral dos Reis Ferrão (e) (f).
Ana Margarida dos Reis Martins (e) (f).
Ana Maria Ferreira da Silva Rebelo (c).
Ana Maria Pais de Figueiredo (e) (f).
Ana Paula António de Freitas (c).
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Ana Paula Antunes Garcia (e) (f).
Ana Paula Cardoso de Carvalho Campos de Sá (b) (f).
Ana Paula Pinto Borges Teixeira (c).
Ana Paula Rodrigues Marques (b).
Ana Rute dos Santos Epifania (e) (f).
Anabela Crespo dos Santos Correia (c).
Anabela Maria dos Santos Nabais Dias (c).
Anabela Martins dos Reis Vilaça da Costa (c).
Andreia Margarida dos Santos Costa Apolinário (b) (e) (f).
Bárbara de Jesus Aires da Silva Rua (e).
Bruna de Fátima Rego Dias (e).
Carla Isabel Mendes Dias de Almeida Bento (b) (e) (f).
Carla Margarida dos Reis Vaz (e).
Carla Maria Brazete Coixão (c) (e) (f).
Carla Marina da Silva Gomes (f).
Carla Marina dos Santos Cesário Picado Gomes (c).
Carlos Alberto Lobo de Pina (h).
Catarina Fernandes Craveiro (b) (e) (f).
Cecília Marina Farinha (c).
Célia Maria Marques Fernandes Baptista (c).
Cláudia Andrea Castilho Vieira (e).
Cláudia Luísa Pereira Costa (e) (f).
Cláudia Sofia Barros de Almeida (b) (e) (f).
Cláudia Sofia Prelhaz da Costa Gomes (c) (e) (f) (g).
Cristina Alexandra Cardoso Marques Maçãs (c).
Cristina Maria Augusto Moreira (e).
Daniela Pratas Mariano (e) (f).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (c).
Elsa da Conceição Santana Dias (e) (f).
Fernanda Maria Sobral Martins (e) (f).
Filomena Sebastiana dos Santos Monteiro (b).
Flor de Maria Inácio da Silva Hernandez (f).
Hélder António Esteves Cerqueira (d).
Helena Margarida Bernardo Nobre (c).
Hugo Miguel Anselmo Ramalhete (e).
Ilda Celeste de Matos Bairrão (e) (f).
Isabel Maria Mendes Caldeira Pinheiro de Araújo (c).
Isabel Maria Ribeiro Gil Mónico (e) (f).
Isabel Marina Neves Barreto (c).
Joana Filipa Peres Pereira Faria Alves Sequeira (e) (f).
Joana Raimundo Saldanha Coelho (a).
João António Militão Valentim Carvalho (d).
João Manuel do Carmo Pires (d) (e) (f).
João Paulo Ferreira Garção (c).
Jorge Manuel Marques Narciso (c).
José Miguel Pereira Pires (e).
Lígia de Fátima Lopes Delgado Freire (c).
Luísa Maria Martins Gonçalves (f).
Margarida Alexandra Ventura Martel Vieira (c).
Maria Armanda Cardoso Pereira (b) (e) (f).
Maria da Conceição de Lima Amorim Ferreira Dias (c).
Maria da Encarnação Marques Palma Pereira (e) (f).
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira (b).
Maria do Carmo Guerreiro Cruz Santana (e) (f).
Maria Filomena Militão Soares (e) (f).
Maria Gabriela Longo Cameira (e) (f).
Maria Helena Madeira Gouveia Coimbra Amaro (b).
Maria João Leitão Gonçalves Martinho (e) (f).
Maria João Vilar Fonseca (e) (f).
Maria Joaquina Baúto dos Santos (e) (f).
Maria José de Matos Margarido (e) (f).
Maria José Silva Janeiro Rocha Luís (c).
Maria Madalena Mendes Rodrigues da Veiga (e) (f).
Maria Manuela Correia Barros (e) (f).
Maria Manuela Ferreira Paias Moura (e) (f).
Maria Manuela Madeira Vicente Nunes (e) (f).
Marina Alexandra Lima Mendes (c).
Marisa Correia Gaiato (c).
Marta Costa Tomás dos Anjos (c).
Marta Sofia Curto Vicente (c) (f).
Natércia Maria Saldanha Almada Gomes (e) (f).
Nuno Jorge Fonseca da Silva (e).
Patrícia Isabel Calisto da Silva Feliz (c).
Paula Alexandra Carvoeiro da Silva (c).
Paula Alexandra Russo Pereira (b).
Paula Cristina Madureira Santos Dias (c) (e) (f).
Paula Cristina Teixeira Duarte (e) (f).
Paula do Rosário Matos Nunes (e) (f).
Paulo Alexandre Ramos Coelho (c).
Paulo Jorge Veiga Sobreira (g).
Paulo Manuel de Matos (b) (d) (e) (f).
Pedro Filipe da Costa Custódio (d) (e) (f).
Priscilla Hamilton da Costa Nogueira (c).
Rita Susana Escourido Lemos (c).

Rodrigo Teles Antunes Santos Estima (d).
Rosa Maria Gonçalves Bravo (e) (f).
Rosália da Conceição Correia Seixo (b).
Rui Filipe de Sousa Branco Cruz Silvestre (e) (f).
Rui Pedro Luís Esteves Taborda (d) (e) (f).
Sandra Alexandra Vicêncio Carrega (e) (f).
Sandra Cristina Marques de Oliveira Araújo dos Santos (e) (g).
Sandra Cristina Russo Pereira (b).
Sandra Guiomar Vieira Quintela (i).
Sandra Helena da Fonseca Santos (e) (f).
Sandra Isabel Martinho Figueiredo (b).
Sandra Janmahomed (f).
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane (e).
Sandra Marisa Gomes Lima (e).
Sofia Fernandes Craveiro (e) (f).
Sónia Batista da Cunha (c).
Sónia Cristina Gomes Tomás (c) (e) (f).
Sónia Cristina Valente Moças (e).
Sónia e Castro Durão dos Santos Frade (e) (f).
Sónia Marina Erkens Gil (a).
Susana Maria Neto Ramos (e).
Suzete Maria Nogueira dos Santos (e) (f).
Tália Pereira Santareno (b).
Tânia Isabel Cardoso Wing (c) (e) (f).
Teresa Sofia Valente Teixeira (b).
Tereza de Jesus da Gama Fernandes Traquinas (c).
Tiago Joaquim Ferreira Lobato (c).
Tiago Jorge Martins Simões (b).
Vera Alice Gomes Cláudio Gonçalves (b) (e) (f).
Vera Maria Soares de Andrade (c).
Vítor Manuel da Conceição Anacleto Revés (e).

(a) Não comprovou ter a nacionalidade portuguesa nem apresentou
documento em como está abrangida por lei especial ou convenção
internacional, requisito de admissão exigido na alínea a) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
na alínea a) do n.o 7.1 do aviso de abertura do concurso.

(b) Não apresentou certidão de habilitações comprovativa do requi-
sito de admissão exigido na alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, em conjugação com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e igualmente exigido nas alíneas a) e c) dos n.os 7.1 e 7.2, respec-
tivamente, do aviso de abertura do concurso.

(c) A certidão de habilitações apresentada não comprova que o
candidato possua o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, requisito
de admissão exigido na alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, em conjugação com a alínea b) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
igualmente exigido nas alíneas a) e c) dos n.os 7.1 e 7.2, respecti-
vamente, do aviso de abertura do concurso.

(d) Não apresentou documento comprovativo do cumprimento dos
deveres militares ou de serviço cívico, requisito de admissão exigido
na alínea d) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, bem como na alínea d) do n.o 7.1 do aviso de abertura
do concurso, nem declaração, sob compromisso de honra, referente
à situação precisa em que se encontrava relativamente a esse respeito.

(e) Não apresentou documento comprovativo de que não está ini-
bido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata, requisito de admissão exigido na
alínea e) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, bem como na alínea e) do n.o 7.1 do aviso de abertura
do concurso, nem declaração, sob compromisso de honra, referente
à situação precisa em que se encontrava relativamente a esse requisito.

(f) Não apresentou documento comprovativo de que possui a robus-
tez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função
e que tem cumprido as leis de vacinação obrigatória, requisito de
admissão exigido na alínea f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como na alínea f) do n.o 7.1 do
aviso de abertura do concurso, nem declaração, sob compromisso
de honra, referente à situação precisa em que se encontrava rela-
tivamente a esse requisito.

(g) Não apresentou requerimento conforme o exigido no aviso de
abertura do concurso.

(h) Por ter apresentado requerimento ininteligível.
(i) Candidatura enviada fora de prazo.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos a excluir, querendo, poderão, no prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, alegar o que tiverem por conveniente.

2 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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Aviso n.o 6898/2001 (2.a série):

Maria Lizette Esteves das Neves, assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo, a prestar serviço na Missão Permanente de
Portugal junto da Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova
Iorque — despacho de 3 de Maio de 2001 promovendo-a, com efei-
tos a partir de 8 de Março de 2001, para a categoria de assistente
administrativa especialista do quadro I do pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, pessoal administrativo, continuando a
prestar serviço na referida Missão Permanente.

Elizabete Camacho Martins Aperta, assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo — despacho de 3 de Maio de 2001 promo-
vendo-a, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001, para a categoria
de assistente administrativo especialista do quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal administrativo.

(Concurso interno de acesso limitado aberto pela Ordem de
Serviço, n.o 7/99, de 22 de Setembro, cuja lista de classificação
final dos candidatos foi homologada pelo director do Depar-
tamento Geral de Administração em 19 de Junho de 2000
e consequente despacho ministerial de 27 de Novembro de
2000 e afixada em local próprio deste Ministério, nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.)

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 6899/2001 (2.a série):

Maria de Jesus da Silva Ferreira Cascão e Ana Maria da Conceição
António de Sá, assistentes administrativas do quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal administrativo —
despachos de 3 de Maio de 2001 promovendo-as, com efeitos a
partir de 15 de Abril de 2001, na categoria de assistente admi-
nistrativo principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, pessoal administrativo. (Concurso interno de
acesso limitado aberto pela ordem de serviço n.o 8/99, de 6 de
Dezembro, cuja lista de classificação final dos candidatos foi homo-
logada pelo director do Departamento Geral de Administração em
18 de Dezembro de 2000 e afixada em local próprio deste Ministério,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.) (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 097/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Abril de 2001:

Joaquim José Fernandes Vilar Morgado, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional — nomeado, precedendo concurso,
técnico superior de informática principal, correspondendo, por tran-
sição, à categoria de especialista do grau 2, nível 2, escalão 1,
índice 660, do mesmo quadro de pessoal (Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março), ficando exonerado do anterior lugar, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001.

Manuel Pinto Coelho Caldeira Ordaz, técnico superior de informática
de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional — nomeado, precedendo concurso, técnico
superior de informática principal, correspondendo, por transição,
à categoria de especialista do grau 2, nível 2, escalão 1, índice 660,
do mesmo quadro de pessoal (Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de
Março), ficando exonerado do anterior lugar, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001.

Fernando Paulo Palma da Costa Delfim, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional — nomeado, precedendo concurso,
técnico superior de informática principal, correspondendo, por tran-
sição, à categoria de especialista do grau 2, nível 2, escalão 1,
índice 660, do mesmo quadro de pessoal (Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março), ficando exonerado do anterior lugar, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Rectificação n.o 1175/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 7873/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 2001, a p. 6679, rectifica-se
que onde se lê «Artur Vasco Garção Barreto, auxiliar de acção edu-
cativa de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Escola Secun-
dária de Camões — nomeado, em comissão de serviço, precedendo
concurso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a 1 de Abril
de 2001, convertendo-se automaticamente em nomeação definitiva,
no termo do período probatório de um ano, independentemente de
quaisquer formalidades.» deve ler-se «Artur Vasco Garção Barreto,
auxiliar de acção educativa com contrato administrativo de provimento
na Escola Secundária de Camões — nomeado provisoriamente, pre-
cedendo concurso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a 1 de
Abril de 2001, convertendo-se automaticamente em nomeação defi-
nitiva, no termo do período probatório de um ano, independentemente
de quaisquer formalidades.».

24 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Aviso n.o 6900/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/DGAED/2001 —
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares
de assistente administrativo principal da carreira de assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional. — 1 — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 20 de Abril de 2001 do
director-geral de Armamento e Equipamentos de Defesa do Ministério
da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de dois
lugares vagos de assistente administrativo principal da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
constante no anexo V à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
conjugado com o estabelecido no anexo V à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro.

5 — Local de trabalho — nas instalações da Direcção-Geral de
Armamento e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa
Nacional, sito na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração a aufe-
rir será a correspondente ao escalão/índice fixado no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as regalias sociais serão as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com,

pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço não infe-
rior a Bom, nos termos da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, branco
ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao director-geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Coordenação
e Administração Geral da mesma Direcção-Geral, sita na Avenida
da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa, ou enviado pelo correio,
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sob registo, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
para a sua apresentação.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata, com menção ao
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

e) Data e assinatura.

9.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado, actualizado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das acções de formação profissio-

nal, com os respectivos tempos de duração;
e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular e a natureza
do vínculo à função pública;

f) Comprovativo das classificações de serviço referentes aos três
últimos anos;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, nos termos
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, da entrevista profissional de selecção
e da classificação final constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que
solicitadas.

12 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção referidos, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

13 — O local, a data e a hora de realização da entrevista profissional
de selecção serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Coordenação e Administração
Geral desta Direcção-Geral, quando for caso disso, nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Em relação aos candidatos desta Direcção-Geral, caberá ao
júri obter oficiosamente na Repartição de Coordenação e Adminis-
tração Geral a documentação referida nas alíneas c) a e) do n.o 9.1.

18 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima da Silva Gonçalves Diogo,
técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Filipe Sanches dos Santos Amador, especialista
de informática do grau 1, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Felismina Aleixo Barata Lima de Medeiros Lemos, chefe
de repartição.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Almeida Barata Leandro, técnica superior
de 1.a classe.

Dr. José António Vilar de Jesus, técnico superior de
2.a classe.

26 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 10 098/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo por um período de três meses a comissão
de serviço do tenente-coronel Hamilton Leonel Lucas Ramalho no
desempenho das funções de chefe do núcleo de apoio técnico à CTM
em Luanda, no âmbito da Cooperação Técnico-Militar Luso-An-
golana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

27 de Abril de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 874/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (50021711) Victor Manuel Domingos — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 167.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, devendo
ser considerado nesta situação desde 6 de Janeiro de 1998. Fica
com a remuneração mensal de 647 780$. Conta 45 anos e 11 meses
de serviço, nos termos do artigo 47.o do EMFAR.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-
-general.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 427/2001. — O Instituto Hidrográfico
pretende instalar uma estação DGPS junto ao farol do Cabo Carvoeiro,
no concelho de Peniche, necessitando de construir a antena trans-
missora (que inclui vedação e instalação dos cabos subterrâneos),
em terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional por força da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 76/96, de 27 de Maio.

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território de Lisboa e Vale do
Tejo;

Considerando o interesse público desta infra-estrutura e a justi-
ficação da localização apresentada pelo Instituto Hidrográfico, assim
como o referido no «Estudo de viabilidade e proposta de arquitectura
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da rede DGPS portuguesa — Estudo de sistemas da radionavegação
alternativos», elaborado por este mesmo Instituto:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da antena trans-
missora, incluindo vedação e instalação dos cabos subterrâneos, da
estação DGPS do Cabo Carvoeiro, no concelho de Peniche.

9 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 10 099/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 9 de
Abril de 2001, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 21 496-P/99, de 10 de Novembro:

Armando Pernil de Magalhães Taborda, na situação de aposen-
tado — autorizado a exercer funções públicas na Direcção-Geral
de Viação como técnico superior, pelo período de um ano, nos
termos do n.o 1, alínea c), do artigo 78.o e do artigo 79.o do Estatuto
da Aposentação, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio, e a auferir, em acumulação com a pensão de reforma,
uma terça parte da remuneração fixada para a categoria de assessor
principal (índice 900), acrescida dos subsídios de férias, de Natal
e de refeição. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 10 100/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 18 de Abril de 2001:

Engenheiro Manuel da Conceição Vieira da Costa, subdirector-geral
de Viação — autorizada a cessação da comissão de serviço reque-
rida, com efeitos a partir do referido dia 18 de Abril de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 10 101/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 24 de Abril último:

Licenciado João Carlos Duarte Lopes de Melo Ataíde — nomeado
chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral desta Direcção-
-Geral de Viação, em regime de substituição, nos termos dos arti-
gos 4.o, 18.o, n.os 5 e 6, alínea b), e 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, o qual iniciou funções em 26 do referido mês de Abril.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 10 102/2001 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 15.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
nomeio para o cargo de adjunto do meu Gabinete de Apoio Pessoal
o professor do quadro de nomeação definitiva, licenciado João Fran-
cisco Lourenço Roseiro Botelho, fixando-lhe, nos termos do n.o 1
do citado diploma, o vencimento correspondente ao índice 650.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, fica autorizado a exercer actividades compreendidas
na respectiva especialidade profissional prestadas sem carácter de
permanência.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Maio de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6901/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 19 de Abril de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Maria Albertina de Carvalho Marcos de Lemos, técnica de admi-
nistração tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição,
tesoureira de finanças de Trancoso, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 14 de Abril de 2000.

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6902/2001 (2.a série). — Por despacho de
19 de Abril de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

Rui Miguel Alcario Salvador, técnico de administração tributária-
-adjunto estagiário, a exercer funções no Serviço de Finanças de
Lisboa 1 — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo de
provimento que havia celebrado com esta DGCI, com efeitos a
8 de Abril de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 6903/2001 (2.a série). — Por indisponibilidade funda-
mentada de dois membros do júri, e tendo em consideração que os
motivos se enquadram no disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é alterada a constituição do
júri do concurso interno de acesso geral para preenchimento de nove
lugares de assessor de informática principal, aberto pelo aviso
n.o 775/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de
17 de Janeiro de 2001, que passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria da Glória Rego Resende Valente
Garras, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Manuel Soares da Fonseca, assessor
de informática principal.

2.o Licenciada Maria Teresa Guimarães Santos da Costa
Monteiro de Macedo, chefe de divisão, em substituição.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria da Guia Rolim Meirinha, directora
de serviços.

2.o Licenciada Ana Maria de Almeida Rodrigues, chefe de
divisão, em gestão corrente.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Abril de 2001. — O Director-Geral, A. Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 6904/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros de
6 de Abril de 2001:

Licenciados José Miguel Igreja de Melo Miranda, Ana Celeste Rocha
Vieira Gonçalves, Luísa Alexandra Fragoso Palas, Ana Rita Xerez
Ribeiro de Melo Miranda e Luís Miguel Lopes Encarnação —
nomeados, precedendo aprovação em concurso, técnicos superiores
de informática principais (escalão 1, índice 630) da carreira superior
de informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, aprovado
pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, com efeitos a partir da
data da assinatura dos termos de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 10 103/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Engenheiro Nuno Luís de Almeida Figueiredo, estagiário com vista
ao ingresso na carreira técnica superior do tesouro, área de infor-
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mática, em regime de contrato administrativo de provimento desde
13 de Março de 2000 — rescindido o respectivo contrato com efeitos
a partir de 1 de Maio de 2001.

30 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 6905/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 17 de Abril de 2001:

Licenciado Manuel Armando Carapeto Madeira, assessor, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal técnico superior deste Ins-
tituto — promovido, precedendo concurso, a assessor principal do
quadro de pessoal técnico superior do mesmo Instituto. (Não carece
de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 6906/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de arquitecto de 1.a classe, da carreira
de arquitecto (carreira de dotação global), do quadro dos serviços centrais
desta Direcção-Geral. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado por meu
despacho de 4 de Abril de 2001, por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar na categoria de arquitecto de 1.a classe,
da carreira de arquitecto (carreira de dotação global), do quadro
dos serviços centrais desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria
n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo I).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar em referência, caducando logo que se veri-
fique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — arquitectura.
5 — Conteúdo funcional — constituem funções do lugar a prover

conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres
e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho com vista
a preparar a tomada de decisão superior sobre as actividades da
DGEMN, aplicando conhecimentos em matérias relativas ao patri-
mónio arquitectónico classificado, nomeadamente nas intervenções
de recuperação, reabilitação e adaptação de imóveis classificados ou
não.

6 — Local de trabalho — serviços centrais desta Direcção-Geral,
sitos na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
arquitectos de 2.a classe que reúnam os requisitos enunciados na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação
do concurso a que se candidatam e ser dirigido ao director-geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, ou entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último

dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos
e seminários, indicando a respectiva duração, datas de rea-
lização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, donde constem a categoria que detém e antigui-
dade na mesma, bem como na carreira e na função pública,
e a natureza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde
conste a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho que ocupa, bem como o período a que
as mesmas se reportam;

e) Fotocópias das classificações de serviço reportadas aos últimos
três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Comprovativo das habilitações literárias.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.3, alíneas c), e) e g), aos funcionários desta Direcção-Geral,
se a mesma se encontrar arquivada nos respectivos processos indi-
viduais.

10 — Método de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

A experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada factor de apreciação na avaliação curricular.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam em acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas no método de selecção utilizado.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão arquitecta Luísa Maria Fernandes
de Brito e Cunha.

Vogais efectivos — Arquitecta assessora Maria Paula Vascon-
celos Pereira e arquitecto de 1.a classe Pedro Nunes de Brito
Serra Vaz.

Vogais suplentes — Chefes de divisão arquitecto Luís Manuel
Santos Croce Rivera e arquitecta Teresa Maria Meleiro Poole
da Costa.

15 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
1.o lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

19 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas

Aviso n.o 6907/2001 (2.a série). — Para efeito de aplicação das
fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro, publicam-se os valores relativos
aos meses de Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e Dezem-
bro de 2000 dos índices de mão-de-obra (quadro I) e de materiais
com base 100 em Março de 1968 (quadro II) e de materiais com
base 100 em Dezembro de 1991 (quadro II-A) relativos aos meses
de Outubro, Novembro e Dezembro de 2000, fixados por despacho
de 27 de Abril de 2001 do Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas:

QUADRO I

Índices ponderados de custos de mão-de-obra

Base 100: Janeiro de 1975

Distritos Julho
2000

Agosto
2000

Setembro
2000

Outubro
2000

Novembro
2000

Dezembro
2000

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2889,3 2889,3 2889,3 2897,3 2897,3 2897,3
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2525,6 2525,6 2525,6 2509,7 2509,7 2509,7
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2715,4 2715,4 2715,4 2709,1 2709,1 2709,1
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2599,2 2599,2 2599,2 2692,3 2692,3 2692,3
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2341,8 2341,8 2341,8 2321,5 2321,5 2321,5
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2633,4 2633,4 2633,4 2660,1 2660,1 2660,1
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2657,5 2657,5 2657,5 2671,4 2671,4 2671,4
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2546,9 2546,9 2546,9 2531,4 2531,4 2531,4
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2855,5 2855,5 2855,5 2733,1 2733,1 2733,1
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2491,5 2491,5 2491,5 2480,4 2480,4 2480,4
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2421,0 2421,0 2421,0 2422,7 2422,7 2422,7
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2413,2 2413,2 2413,2 2412,6 2412,6 2412,6
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2696,6 2696,6 2696,6 2706,1 2706,1 2706,1
Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2250,7 2250,7 2250,7 2241,4 2241,4 2241,4
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1991,3 1991,3 1991,3 2011,9 2011,9 2011,9
Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2561,6 2561,6 2561,6 2567,0 2567,0 2567,0
Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2803,5 2803,5 2803,5 2817,1 2817,1 2817,1
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2814,9 2814,9 2814,9 2764,2 2764,2 2764,2

Relativamente aos índices ponderados dos custos de mão-de-obra assinala-se que os mesmos estão afectados de todos os encargos emergentes
das disposições em vigor no período a que respeitam, pelo que compreendem: segurança social, seguro, caixa nacional de seguros de doenças
profissionais, medicina no trabalho, férias, subsídio de férias, feriados, tolerância de ponto, faltas remuneradas, cessação e caducidade do
contrato (indemnização por cessação do contrato individual de trabalho e compensação por caducidade do contrato a termo certo e a prazo),
inactividade devida ao mau tempo, subsídio de Natal e formação profissional.

QUADRO II

Índices ponderados de custo de materiais

Base 100: Março de 1968 (*)

Materiais Outubro
2000

Novembro
2000

Dezembro
2000

Produtos cerâmicos vermelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6714,7 6714,7 6714,7
Azulejos e mosaicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1368,7 1372,4 1372,4
Manilhas de grés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1752,8 1752,8 1752,8
Cimento em saco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2708,6 2708,6 2708,6
Tubagem de fibrocimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2158,8 2158,8 2158,8
Aço em varão e perfilados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1560,6 1610,6 1606,3
Chapa de aço macio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2379,2 2375,2 2373,2
Madeiras de pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3596,4 3615,3 3615,3
Madeiras especiais ou exóticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2232,4 2232,4 2229,4
Explosivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2544,6 2544,6 2544,6
Betumes a granel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3998,9 4210,5 3913,9
Betumes em tambores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4578,5 4758,5 4506,2
Fio de cobre nu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1038,0 1056,1 1056,1
Fio de cobre revestido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187,9 191,2 191,2
Gasóleo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5517,0 5597,0 5737,4
Vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246,2 270,3 270,3

(*) Excepto fio de cobre revestido e vidro em que é base 100 Janeiro de 1986.

Estes índices devem ser aplicados no cálculo das revisões de preços das empreitadas cujos índices de referência (Mo) se reportem a
mês anterior a Dezembro de 1991.
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QUADRO II-A

Índices ponderados de custos de materiais

Base 100: Dezembro de 1991

Código Materiais Outubro
2000

Novembro
2000

Dezembro
2000

M01 Britas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,0 98,9 98,9
M02 Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,9 92,9 92,9
M03 Inertes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,8 96,8 96,8
M04 Ladrilhos de calcário e granito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88,3 88,3 88,3
M05 Cantarias de calcário e granito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101,5 101,5 101,5
M06 Ladrilhos e cantarias de calcário e granito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88,6 88,6 88,6
M07 Telhas cerâmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123,3 123,3 123,3
M08 Tijolos cerâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,4 120,4 120,4
M09 Produtos cerâmicos vermelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121,2 121,2 121,2
M10 Azulejos e mosaicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,3 112,6 112,6
M11 Manilhas de grés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106,3 106,3 106,3
M12 Aço em varão e perfilados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109,2 112,7 112,4
M13 Chapa de aço macio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106,4 106,2 106,1
M14 Rede electrossoldada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113,4 108,3 107,6
M15 Chapa de aço galvanizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,2 113,5 112,4
M16 Fio de cobre nu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146,7 149,2 149,2
M17 Fio de cobre revestido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121,5 123,6 123,6
M18 Betumes a granel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214,2 225,6 209,7
M19 Betumes em tabores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239,5 248,9 235,7
M20 Cimento em saco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119,8 119,8 119,8
M21 Explosivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119,7 119,7 119,7
M22 Gasóleo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149,0 151,1 154,9
M23 Vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113,8 124,9 124,9
M24 Madeiras de pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,3 125,0 125,0
M25 Madeiras especiais ou exóticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,7 129,7 129,5
M26 Derivados de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,2 131,1 131,1
M27 Aglomerado negro de cortiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139,2 139,2 139,2
M28 Ladrilho de cortiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101,4 101,4 101,4
M29 Tintas para construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176,0 176,0 176,0
M30 Tintas para estradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163,7 163,7 163,7
M31 Membrana betuminosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127,2 127,2 134,0
M32 Tubo de PVC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176,3 176,3 176,3
M33 Tubo de PVC para instalações eléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133,2 133,2 133,2
M34 Blocos de betão normal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111,3 111,3 111,3
M35 Manilhas de betão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118,6 118,6 118,6
M36 Tubagem de fibrocimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,8 150,8 150,8
M37 Chapa de fibrocimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138,8 138,8 138,8
M38 Canalete de fibrocimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139,0 139,0 139,0
M39 Caixilharia em alumínio anodizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133,2 136,3 136,9
M40 Caixilharia em alumínio termolacado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,3 128,2 128,8
M41 Pavimentos aligeirados de vigotas pré-esforçadas e blocos cerâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,7 124,5 124,4

Estes índices devem ser aplicados no cálculo das revisões de preços das empreitadas cujos índices de referência (Mo) se reportem a
partir de Dezembro de 1991 (inclusive).

30 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho de Administração, Maria Rosa Dias.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 10 104/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do CA do ICERR de 23 de Abril de 2001,
no uso das competências que lhe foram delegadas:

Maria José Vieites de Amorim e António Manuel Rodrigues Marques,
engenheiros técnicos civis especialistas do quadro da
ex-JAE — nomeados definitivamente precedendo concurso, enge-
nheiros técnicos civis especialistas principais. (Estas nomeações pro-
duzem efeitos na data do despacho.) (Não estão sujeitos à fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 6908/2001 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno de acesso geral, tendo em vista o preenchimento de um lugar
de técnico superior principal da carreira de engenheiro civil do quadro
de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Sul deste instituto

público, aberto pelo aviso n.o 4254/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 2001, ficou deserto.

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 6909/2001 (2.a série). — 1 — O artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tem como pressupostos para abertura
de um concurso a existência de vaga no quadro de pessoal do orga-
nismo para que é aberto, na previsão de existência de vagas no prazo
máximo de um ano.

2 — Contudo, verificando-se que o concurso interno de ingresso
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal de Família
e Menores e dos Juízos de Competência Especializada Cível e Criminal
de Cascais, para provimento de uma vaga na categoria de telefonista
(referência 27/2000), aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 152, de 4 de Julho de 2000, foi aberto no pressuposto
errado, só agora detectado, da existência de vagas, mas sendo admis-
sível que as mesmas possam vir a ocorrer, fica o mesmo convertido
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em concurso para constituição de reserva de recrutamento, por des-
pacho do subdirector-geral de 26 de Abril de 2001, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Feve-
reiro de 2001).

26 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 6910/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 9
de Março de 2001, do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 5/DP./2001) para constituição de reserva de
recrutamento para provimento de um lugar de motorista, do quadro
de pessoal da Secretaria do Tribunal da Relação de Guimarães.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais, que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

c) Possuir carta de condução.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será o Tribunal da Relação de Guimarães.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
conduzir viaturas ligeiras de transporte de passageiros e ou merca-
dorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias,
cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem
como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar
recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco de Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente
do júri nas suas ausências e impedimentos.

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ.

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, Rua de João
das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previsto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui;
e) Cópia da carta de condução.
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11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, no seguinte
local:

Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça, sita na Rua de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto.

26 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigo 3.o).
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Despacho (extracto) n.o 10 105/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Abril de 2001, por subdelegação do director de
serviços (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000):

José Luís Ferreira, escrivão-adjunto exercendo interinamente, nos ter-
mos do artigo 43.o do EFJ aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito na Secção Central
do Tribunal de Comarca de Valongo — convertida em definitiva
esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 9.o do preceito legal acima referido.

16 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 10 106/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001):

Maria Augusta Pacheco Silvestre Costa, auxiliar de acção educativa
de nomeação definitiva do quadro de vinculação do distrito de
Faro, dos Serviços da Escola Básica 2/3 Dr. Alberto Iria — Olhão,
remunerada pelo escalão 5, índice 172 — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, telefonista do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Olhão, continuando a ser remunerada
pelo escalão 5, índice 172. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento
do Estado.)

26 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 107/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de
9 de Abril de 2001:

Licenciado Joaquim Alexandre Dias Pereira Delgado — mantida a
respectiva comissão de serviço como director dos Serviços de Pla-
neamento, Organização e Modernização, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Daniel Pires da Costa — mantida a respectiva comissão de serviço
como chefe da Divisão de Informatização dos Tribunais, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

Licenciada Helena de Almeida Esteves — mantida a respectiva comis-
são de serviço como directora dos Serviços de Recursos Humanos,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Licenciada Luísa Maria Alveirinho Leitão — mantida a respectiva
comissão de serviço como chefe da Divisão de Recursos Humanos,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Licenciado António Fernando Miranda Dias — mantida a respectiva
comissão de serviço como director dos Serviços de Gestão Finan-
ceira, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Licenciada Liseta Rodrigues Vieira Pinto — mantida a respectiva
comissão de serviço como chefe da Divisão de Estudos, Projectos
e Infra-Estruturas, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciado José Francisco Rocha Ramalho — mantida a respectiva
comissão de serviço como chefe da Divisão de Gestão Financeira,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires — mantida a res-
pectiva comissão de serviço como director dos Serviços de Iden-
tificação Criminal, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciada Maria da Luz Rodrigues do Ó — mantida a respectiva
comissão de serviço como chefe da Divisão de Análise de Registos
e Dactiloscopia, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciada Luísa Margarida de Jesus Rodrigues Martins — mantida
a respectiva comissão de serviço como chefe da Divisão de Iden-
tificação e Gestão de Ficheiros Informáticos, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciado Luís Fernando Borges de Freitas — mantida a respectiva
comissão de serviço como director dos Serviços Jurídicos e Coo-
peração Judiciária Internacional, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciada Maria Luísa Castro Filipe dos Santos — mantida a res-
pectiva comissão de serviço como directora do Centro de Formação
de Oficiais de Justiça, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Diamantino de Sousa Pereira — mantida a respectiva comissão de
serviço como director dos Serviços de Organização da Formação,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Licenciada Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade Coelho — man-
tida a respectiva comissão de serviço como chefe da Delegação
do Porto da mesma Direcção-Geral, nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do Vale — mantida a
respectiva comissão de serviço como chefe da Delegação de Coim-
bra da mesma Direcção-Geral, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego Teodósio — man-
tida a respectiva comissão de serviço como chefe da Delegação
de Évora da mesma Direcção-Geral, nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 10 108/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 27 de Abril de 2001, no uso da subdelegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000):

Convertidas em definitivas as nomeações provisórias e em comis-
são de serviço dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280):

Eduardo Clemente Trigo Costeira, escrivão auxiliar, do Tribunal da
Comarca de Barcelos — com efeitos desde 10 de Fevereiro de 2001.

José Carlos Nunes, técnico de justiça auxiliar, dos Serviços do Minis-
tério Público e DIAP de Coimbra — com efeitos desde 7 de Feve-
reiro de 2001.

Maria da Conceição de Freitas Queirós de Moura, escrivã-auxiliar,
do Tribunal da Comarca de Maia — com efeitos desde 10 de Abril
de 2001.

2 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 10 109/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 15 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciados Carla Cristina Pinheiro Fernandes, Fausto Alexandre
Gonçalves Ramos, Luís Miguel Peixoto Borges e António Paulo
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Almeida Rodrigues Guimarães — autorizadas as admissões em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um
ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos (refe-
rência n.o 24), para o desempenho das funções correspondentes
às de estagiário da carreira técnica superior de reinserção social,
com efeitos a partir de 9 de Abril de 2001 (escalão 1, índice 310).

Licenciada Mónica Cristina de Sousa Belchior Miranda — autorizada
a admissão em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo
prazo de um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos (referência n.o 26), para o desempenho das funções corres-
pondentes às de estagiário da carreira técnica superior de reinserção
social, com efeitos a partir de 9 de Abril de 2001 (escalão 1,
índice 310).

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 110/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciados Cátia Alves de Miranda Rodrigues, Ângela Isabel Moreira
Costa Lima Poças, Susana Maria Inocêncio de Pinho Brandão, Rosa
Maria Boquinhas Soares e Isabel dos Santos Nunes — autorizadas
as admissões em regime de contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de um ano, eventualmente renovável até ao limite de
dois anos (referência n.o 25), para o desempenho das funções cor-
respondentes às de estagiário da carreira técnica superior de rein-
serção social, com efeitos a partir de 9 de Abril de 2001 (escalão 1,
índice 310).

Licenciado Gamaliel Osvaldo Pereira do Rosário — autorizada a
admissão em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo
prazo de um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos (referência n.o 25), para o desempenho das funções corres-
pondentes às de estagiário da carreira técnica superior de reinserção
social, com efeitos a partir de 20 de Abril de 2001 (escalão 1,
índice 310).

Licenciada Maria Manuela Mesquita Pinto de Moura — autorizada
a admissão em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo
prazo de um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos (referência n.o 25), para o desempenho das funções corres-
pondentes às de estagiário da carreira técnica superior de reinserção
social, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001 (escalão 1,
índice 310).

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 111/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciado Luís Alberto Silva Figueiredo — autorizada a admissão
em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos (refe-
rência n.o 24), para o desempenho das funções correspondentes
às de estagiário da carreira técnica superior de reinserção social,
com efeitos a partir de 9 de Abril de 2001 (escalão 1, índice 310).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 112/2001 (2.a série). — A reconhecida expe-
riência profissional e o conhecimento profundo nas diferentes áreas
de actuação da Direcção-Geral das Relações Económicas Interna-
cionais, a par das capacidades de chefia, técnicas e humanas, da licen-
ciada Maria Eugénia Pinto de Pina Gomes permitem concluir pelo
adequado perfil para o desempenho do cargo de subdirectora-geral
das Relações Económicas e Internacionais.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 3.o
e nos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e no n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 222/96,
de 25 de Novembro, é nomeada para exercer, em comissão de serviço,
o cargo de subdirectora-geral das Relações Económicas Internacionais
a licenciada Maria Eugénia Pinto de Pina Gomes, assessora principal

do quadro de pessoal do ex-Gabinete dos Assuntos Comunitários
do ex-Ministério da Indústria e Energia.

A presente nomeação produz efeitos a 17 de Abril de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Curriculum vitae sucinto

Nome — Maria Eugénia Pinto de Pina Gomes.
Residência — Avenida do Engenheiro Arantes e Oliveira, 2, 7.o, G,

1900-222 Lisboa; telefone: 218406256.
Habilitações literárias:

Curso de Engenharia Químico-Industrial (Instituto Superior
Técnico);

First Certificate in English;
Proficiency in English.

Experiência profissional:

Directora de serviços na Direcção-Geral de Concorrência e Pre-
ços do Ministério do Comércio e Turismo, desde 1 de Fevereiro
de 1988 até 31 de Dezembro de 1990, na Direcção de Serviços
de Política Comunitária da Concorrência;

Subdirectora-geral do Gabinete para os Assuntos Comunitários
do Ministério da Indústria e Energia de 2 de Janeiro de 1991
até 3 de Dezembro de 1996, tendo como área de atribuições
a coordenação dos assuntos comunitários desse Ministério,
sendo de salientar as funções de coordenação desempenhadas
durante o exercício da primeira Presidência Portuguesa das
Comunidades Europeias, no 1.o semestre de 1992;

Subdirectora-geral no Gabinete de Estudos e Prospectiva Eco-
nómica do Ministério da Economia de 4 de Dezembro de
1996 até 13 de Dezembro de 1998, cabendo-lhe como área
de atribuições a coordenação dos assuntos comunitários do
Ministério;

Subdirectora-geral da Indústria do Ministério da Economia de
14 de Dezembro de 1998 até 30 de Novembro de 2000, sendo
de destacar, de entre as suas atribuições, a organização da
participação desta Direcção-Geral nos trabalhos da Presidên-
cia Portuguesa da União Europeia, no 1.o semestre de 2000;

Assessora principal na Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais do Ministério da Economia desde 1 de Dezem-
bro de 2000 até à data.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 10 113/2001 (2.a série). — O licenciado Jorge
Filipe Oliveira de Mendonça e Costa, por ter sido nomeado para
exercer funções noutro cargo da Administração Pública, cessa as fun-
ções para as quais tinha sido nomeado pelo meu despacho
n.o 22 638/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 9 de Novembro de 2000, com efeitos a partir de 20 de
Abril.

24 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Louvor n.o 406/2001. — Ao cessar funções de assessor do meu
Gabinete, por ter sido nomeado para o cargo de conselheiro técnico
principal na REPER, em Bruxelas, desejo conceder público louvor
ao engenheiro Jorge Filipe Oliveira de Mendonça e Costa, por ter
exercido as funções que lhe foram cometidas com competência, dedi-
cação e lealdade, as quais foram sempre norteadas pelo espírito de
interesse público.

Apraz-me ainda registar o seu elevado sentido de responsabilidade,
bem como o seu notável espírito de iniciativa, que o tornam merecedor
do meu apreço e consideração.

27 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 10 114/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001:

Paula Cristina Duarte Torre do Vale Ribeiro e de Sequeira Mateus,
Maria Lígia Amaral Borrega, João Maria dos Santos Baptista
Machado e Maria La Salette Pais Pereira Henriques Vieira Pinto,
técnicos superiores de 1.a classe, sendo os três primeiros do quadro
da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços e o último do qua-
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dro da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeados definitiva-
mente técnicos superiores principais no quadro da ex-Direcção-
-Geral de Concorrência e Preços, precedendo concurso, ficando
exonerados dos lugares anteriores à data de aceitação desta nomea-
ção. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 10 115/2001 (2.a série). — É aprovada, conforme
previsto na alínea c) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 280/89, de 23
de Agosto, a tabela salarial aplicável aos trabalhadores do Instituto
Nacional de Estatística, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001:

Tabela salarial dos trabalhadores do Instituto Nacional de
Estatística:

Nível 1 — 76 000$.
Nível 2 — 90 100$.
Nível 3 — 102 700$.
Nível 4 — 118 500$.
Nível 5 — 134 500$.
Nível 6 — 150 700$.
Nível 7 — 160 300$.
Nível 8 — 174 900$.
Nível 9 — 190 800$.
Nível 10 — 210 100$.
Nível 11 — 234 600$.
Nível 12 — 252 200$.
Nível 13 — 274 800$.
Nível 14 — 302 300$.
Nível 15 — 331 300$.
Nível 16 — 360 300$.
Nível 17 — 387 800$.
Nível 18 A — 428 100$.
Nível 18 B — 454 900$.
Nível 18 C — 481 600$.

Cláusulas com expressão pecuniária:

Diuturnidades — 5 560$.
Subsídio de almoço — 970$.
Ajudas de custo:

Território Português — 7 950$;
Estrangeiro — 24 940$.

20 de Abril de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 6911/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontram afixadas na Comissão de Coordenação da

Região do Norte, Núcleos de Braga, Viana do Castelo e Vila Real
e gabinetes de apoio técnico compreendidos na sua área de actuação,
as listas de antiguidade referentes a 31 de Dezembro de 2000.

Em conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma, da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias contados da publicação do presente aviso.

26 de Abril de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 875/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Vila Verde é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Silvino Dias Veloso.
Adelino da Mota Barbosa.

Representantes dos agricultores:

Belarmino Cerqueira.
Luís Dias Barbosa.

Representante das associações de defesa do ambiente — Álvaro
Martins Gonçalves.

Autarca de freguesia — Carlos Cerqueira Ferraz.
Representante da Direcção Regional de Agricultura de Entre

Douro e Minho — José António da Costa Rodrigues Alves.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

4 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 116/2001 (2.a série). — Considerando que o
n.o 3 do artigo 9.o da Portaria n.o 1109-A/2000, de 27 de Novembro,
estabelece que os montantes máximos das despesas elegíveis são publi-
cados anualmente:

Determina-se que, para o ano de 2001, os montantes sejam os
constantes dos anexos I e II ao presente despacho.

3 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO I

Raças autóctones e raças exóticas elegíveis (a)

Acções elegíveis — Nível de ajuda

Acções Espécies Condições de atribuição Montante
por acção

Nível de ajuda
raças

autóctones
(percentagem)

Nível de ajuda
raças exóticas
elegíveis (a)

(percentagem)

Contraste leiteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovinos e caprinos . . . . . . . . . . . . 3 000$00 70 70

Controlos de performance . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bovinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500$00 70 70

Ovinos, caprinos e suínos . . . . . . 1 750$00 70 70
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Acções Espécies Condições de atribuição Montante
por acção

Nível de ajuda
raças

autóctones
(percentagem)

Nível de ajuda
raças exóticas
elegíveis (a)

(percentagem)

Inscrição no Livro Genealógico ou Registo Zoo-
técnico (b)

Bovinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ‹=5000 3 000$00 100 70

‹5000›7500 2 000$00 100 70

›7500 1 500$00 100 70

Ovinos e caprinos . . . . . . . . . . . . ‹=10 000 2 000$00 100 70

›10 000 ‹=15 000 1 250$00 100 70

›15 000 1 000$00 100 70

Suínos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000$00 100 70

Equinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000$00 100

Provas morfofuncionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Equinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000$00 70

Exames de paternidade por análise de ADN . . . . . . Todas as espécies . . . . . . . . . . . . 4 615$00 70 70

Exames de paternidade por determinação de hemo-
tipo.

Bovinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 538$00 70 70

Equinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 538$00 70 0

(a) Raças exóticas elegíveis:

Ovinos: Merina precoce e Ile de France;
Bovinos: Charolesa, Sallers, Limousine;
Suínos: as admissíveis no Livro Genealógico Português de Suínos ou Registo Zootécnico Português de Suínos.

(b) Inscrição no Livro Genealógico — os escalões serão aplicados à medida que o movimento de inscrições vai sendo realizado. A passagem ao escalão seguinte não impede a aplicação
do anterior para acções que a este digam respeito.

ANEXO II

Raça bovina Frísia

Acção realizada Montante
por acção

Nível de ajuda
(percentagem)

Inscrição no Livro Genealógico . . . . . . . . . . 143$00

Exames de paternidade — determinação de
hemótipo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 538$00

Exames de paternidade — análise de ADN 4 615$00

Registo de paternidades provenientes das
inseminações artificiais . . . . . . . . . . . . . . . 71$00

70

Classificação morfológica . . . . . . . . . . . . . . . 1 857$00

Contrastes leiteiros AT4:

Até 30 vacas secas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 914$00
Mais de 30 vacas secas . . . . . . . . . . . . . 2 771$00

Contrastes leiteiros A4:

Até 30 vacas secas . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 700$00
Mais de 30 vacas secas . . . . . . . . . . . . . 5 057$00

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Rectificação n.o 1176/2001. — Tendo o despacho n.o 9030/2001,
de 11 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100,
de 30 de Abril de 2001, saído com incorrecção, rectifica-se que onde
se lê «sendo suportado pelas verbas do meu Gabinete o valor mensal
correspondente às despesas de representação estabelecidas para o
cargo de adjunto de Gabinete, bem como a diferença entre o ven-
cimento relativo à sua categoria e o de adjunto de Gabinete» deve
ler-se «sendo suportado pelas verbas do meu Gabinete o valor mensal
correspondente às despesas de representação estabelecidas para o
cargo de adjunto de Gabinete».

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 10 117/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Abril e 2 de Maio de 2001, respectivamente da
vereadora responsável pelo pelouro de Gestão de Pessoal da Câmara
Municipal da Amadora e da subdirectora, em substituição do director,
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Afonso Henriques Quintas Gonçalves, motorista de pesados do quadro
de pessoal da Câmara Municipal da Amadora — autorizada a sua
transferência para o quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, produzindo os seus efeitos a partir de
2 de Maio de 2001.

4 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.
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Despacho (extracto) n.o 10 118/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 da subdirectora, por delegação do director,
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Rui Manuel Alves Mendonça Veríssimo Batista, técnico superior de
1.a classe, da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente — promovido,
mediante concurso, para a mesma categoria e carreira do quadro
de pessoal deste Gabinete, escalão 1, índice 460, considerando-se
exonerado do quadro anterior a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 119/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 da subdirectora, por delegação do director,
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Licenciadas Isabel Maria Gonçalves Parra Escada Mendes, Lara Ale-
xandra Correia Granja Coelho Líbano Marques e Patrícia Luísa
Fialho da Gama, técnicas superiores de 2.a classe, da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar — promovidas, mediante concurso, na
categoria de técnico superior de 1.a classe, escalão 1, índice 460,
da mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas dos luga-
res anteriores a partir da data da aceitação dos novos lugares.

Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

4 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 10 120/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Abril de 2001 do presidente do INIA, proferido nos termos do
n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril, são
nomeados, nos lugares criados pela Portaria n.o 273/2001, de 28 de
Março, os responsáveis dos Departamentos do LQARS:

António Sérgio Videira da Costa, investigador auxiliar — Departa-
mento de Fertilidade do Solo e Nutrição e Fertilização das Culturas.

Maria de Fátima de Sousa Calouro Ferreira Alves, investigadora auxi-
liar — Departamento de Fertilizantes e Protecção do Ambiente.

24 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Despacho (extracto) n.o 10 121/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Março de 2001 do presidente do INIA:

Maria Virgínia Silva Duarte Faustino, chefe de secção do quadro
do pessoal do INIA — nomeada, em regime de substituição, chefe
de repartição, nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos desde 19 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 6912/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 26 de Março de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso, concurso
interno geral de admissão a estágio, com a duração de um ano, com
vista ao preenchimento de três lugares de técnico de 2.a classe da
carreira de técnico de controlo do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 217/99,
de 29 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares
a prover abrange o exercício de funções de natureza técnica, no âmbito
das atribuições do IVV na área do controlo e fiscalização do sector
vitivinícola.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea c)
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com formação nas áreas de agronomia, enologia ou engenharia
alimentar.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — os locais de tra-
balho situam-se em Lisboa, Santarém e Chaves, e o vencimento é
o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente à
função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos, ou para aí remetidos pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Curriculum vitae;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e requisitos referidos nas alíneas c), d) e e) do
número anterior;

e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) ou da declaração men-
cionada na alínea c) do número anterior.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são a avaliação curricular e a prova de conhe-
cimentos, sendo os candidatos pontuados na escala de 0 a 20.

8.1 — Serão eliminados os candidatos que tiverem, em qualquer
dos métodos, classificação inferior a 9,5 procedendo-se em primeiro
lugar à prova de conhecimentos, a qual se destina a avaliar conhe-
cimentos gerais, e assumirá a forma oral, sendo o respectivo programa
o aprovado por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Complementarmente e tendo em conta a especificidade das funções
a desempenhar, será utilizada, sem carácter eliminatório, a entrevista
profissional de selecção.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação dos métodos de selecção indicados, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam das actas das reuniões do júri do concurso, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Conforme determinado no despacho conjunto n.o 373/2000,
faz-se menção de que «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
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gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.».

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Assessor principal Dr. José Manuel Varela.
1.o vogal efectivo — Técnica superior de 2.a classe Filipa Maria

Vasconcelos.
2.o vogal efectivo — Técnico especialista engenheiro técnico agrá-

rio Sérgio Pires Oliveira.
1.o vogal suplente — Técnico especialista engenheiro técnico Car-

los Manuel Grosso da Silva.
2.o vogal suplente — Técnica principal engenheira técnica Diva

Maria Gambão Ávila de Matos.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

23 de Abril de 2001. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 1177/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril
(aviso n.o 5995/2001), o código do professor do ensino secundário
Ricardo Jorge Santa Rita Batista Monteiro, da Escola Superior de
Música de Lisboa, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no ano lectivo de 1999-2000, rectifica-se que onde se lê «Canto (código
M 26):» deve-se ler-se «História da Música (M 30):».

2 de Maio de 2001. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 10 122/2001 (2.a série). — Tendo em conta que
está finalizada a execução das tarefas que lhe estavam cometidas,
determino:

1 — É extinto o grupo de trabalho da Task Force Ano 2000 do
Ministério da Saúde a partir de 30 de Abril de 2001.

2 — Os elementos pertencentes a serviços do Ministério da Saúde
que estavam designados para a Task Force Ano 2000 regressam aos
seus quadros de origem.

3 — Os meios materiais e de informação, designadamente as bases
de dados, transitam para o Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde.

4 — Aos colaboradores da Task Force Ano 2000 em regime de
prestação de serviços é prorrogada a sua contratação pelo Instituto
de Gestão Informática e Financeira da Saúde até à data prevista
no n.o 1 do presente despacho.

20 de Abril de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 10 123/2001 (2.a série). — A avaliação dos cui-
dados de saúde prestados por todos os estabelecimentos de saúde
públicos nas cinco regiões de saúde constitui uma preocupação e um
objectivo deste Ministério.

Assim, a realização do estudo proposto pela Secção Regional do
Sul da Ordem dos Médicos, que revela preocupação e objectivo idên-
tico, vem dar resposta a uma necessidade concreta e contribuir, natu-
ralmente, para a procura de soluções.

Assim, determino a constituição de uma comissão, que procederá
à elaboração de um estudo onde se identifiquem zonas de insuficiência
ou carência na prestação dos serviços de saúde da Administração
Regional de Saúde do Algarve e que contribua com sugestões e
recomendações.

A Comissão de Avaliação dos Cuidados de Saúde no Algarve integra
os seguintes médicos:

Dr.a Maria Isabel Agostinho de Sousa Caixeiro (cédula profis-
sional n.o 19036).

Dr. António Manuel Gago Leiria (cédula profissional n.o 12581).
Dr. António Amável Caldeira Fradique (cédula profissional

n.o 15767).

Dr. Faustino Manuel Leitão Nunes Ferreira (cédula profissional
n.o 19957).

Dr. Jorge Paulo de Seabra Roque da Cunha (cédula profissional
n.o 28680).

Dr.a Maria de Fátima Rodrigues Clemente Figueira de Araújo
(cédula profissional n.o 13105).

Dr. João Luís da Silva Sequeira (cédula profissional n.o 10342).
Dr. Luís Augusto Coelho Pisco (cédula profissional n.o 21632).

20 de Abril de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Centro de Histocompatibilidade do Norte

Aviso n.o 6913/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para chefe de serviço da carreira médica hospitalar. — 1 — Por
despacho de 22 de Fevereiro de 2001 do director do Centro de His-
tocompatibilidade do Norte, no uso de competência própria, faz-se
público que, nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada ao artigo 23.o
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se público
que se encontra aberto concurso interno geral de acesso para preen-
chimento de um lugar de chefe de serviço de imuno-hemoterapia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Centro de
Histocompatibilidade do Norte, criado pelo Decreto-Lei n.o 110/83,
de 21 de Fevereiro, rectificado no Diário da República, 1.a série, n.o 99,
de 30 de Abril de 1983, tendo a última alteração sido publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999
(Portaria n.o 886/99).

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o lugar
posto a concurso e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no presente regulamento e, supletivamente, pelas disposições
aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime
geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração Pública.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no referido
Centro de Histocompatibilidade do Norte, Pavilhão Maria Fernanda,
Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-467 Porto, bem como em outras
instituições com as quais este Centro tenha ou venha a estabelecer
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 do
Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 1990, com as remunerações constantes do cor-
respondente mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de imuno-hemoterapia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de imuno-hemoterapia

há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar vinculado à função pública.

7 — É exigência técnico-profissional ter formação e experiência na
área específica de diferenciação do Centro — a histocompatibilidade
humana.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no con-
curso constará de prova pública de discussão do currículo de candidato,
conforme os n.os 58, 59 e 60 da secção VI da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.
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9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao director do Centro
de Histocompatibilidade do Norte e entregue pessoalmente (das
9 horas às 17 horas e 30 minutos) nos serviços administrativos do
Centro, na direcção constante do n.o 4 do presente aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para o Centro de Histocompatibilidade do Norte, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Concurso a que se candidata, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

c) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém e
da natureza do vínculo à função pública;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional de imuno-hemoterapia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de imuno-hemoterapia há, pelo menos, três anos,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 6 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

10.1 — A não apresentação dos documentos referidos na alíneas a)
e b) no prazo de candidatura implica a não admissão ao concurso.

10.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura referido no
n.o 9.1 do presente aviso.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Centro do Histocompatibilidade do Norte, sendo os can-
didatos notificados da afixação por ofício registado, com aviso de
recepção, acompanhado de cópia da lista.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Hélder Trindade, chefe de serviço
de imuno-hemoterapia e director do Centro de Histocompa-
tibilidade do Sul.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Carmo Pacheco, director de serviço de imu-
no-hemoterapia do Instituto Português de Oncologia do
Porto.

Dr. Hélder Silva, director de serviço de imuno-hemoterapia
do Hospital de São José.

Dr. Admar Manuel Estácio, chefe de serviço de imuno-
-hemoterapia do Hospital Geral de Santo António.

Dr. Carlos Falcão, director de serviço de imuno-hemoterapia
do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Gracinda de Sousa, directora do Centro Regional de
Sangue de Lisboa do Instituto Português do Sangue.

Dr.a Maria do Carmo Louro Gouveia Sancho, directora de
serviço de imuno-hemoterapia do Hospital de Pulido
Valente.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Abril de 2001. — O Director, Armando Mendes.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Rectificação n.o 1178/2001. — Rectificação ao edital n.o 282/2001
(2.a série), de 2 de Maio. — Por ter saído com inexactidão a fórmula
mencionada no n.o 8 do concurso documental interno geral para preen-
chimento de duas vagas de professor-adjunto publicado pelo edital
acima citado, rectifica-se que onde se lê:

«8 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2C+2CE+2OF+10ED+4FP+4EC+6EF+4EP+4TC+4OE +10
40

em que:

[. . . ]
ER=outras experiências relevantes [critérios referenciados na

alínea j) do n.o 7].»

deve ler-se:

«8 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2C+2CE+2OF+10ED+4FP+4EC+6EF+4EP+4TC+4OE +10
42

em que:

[. . . ]
OE=outras experiências relevantes [critérios referenciados na

alínea j) do n.o 7].»

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Victor Azevedo e Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 6914/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo. — Para conhecimento dos interessados e
devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso para assistente administrativo principal para o
quadro do Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada por
despacho da administradora-delegada do Hospital de D. Estefânia
de 26 de Abril de 2001, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999, e rec-
tificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16
de Dezembro de 1999, a qual se encontra afixada no placard na Repar-
tição de Pessoal deste Hospital, e após ter sido cumprido o estabelecido
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo:

Valores

1.o Maria de Lurdes Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,45
2.o Celeste da Conceição da Silva Matias Tavares . . . . . . . . . . 17,95
3.o Maria Fernanda Candeias Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,94
4.o Pedro Miguel Domingues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,93
5.o Irene de Sousa Lopes Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,71
6.o Paula Alexandra Andrade Bártolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
7.o Pedro Miguel de Ataíde Moreira Soares Silva . . . . . . . . . . 17,31
8.o Anabela Garcia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,11
9.o António Carlos Palito Isidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,93
10.o Fernanda Maria Fernandes Costa Gomes . . . . . . . . . . . . 16,62
11.o Mariana Campaniço Mendes Antunes Aires . . . . . . . . . . 16,59
12.o Paula Maria Henriques Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
13.o Maria Filomena Gomes Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,23
14.o Maria Odete Martins Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,14
15.o Emília Maria Duarte Ramalho Neves . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
16.o Ana Maria Jesus Furtado Oliveira Portugal . . . . . . . . . . . 16,05
17.o Cláudia Sofia Ribeiro Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
18.o Carlos Alberto Pinto Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,98
19.o Ana Paula Duarte Fernandes Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
20.o Anabela Melo Nunes Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,69
21.o Maria Julieta Reis Faustino Silva Correia . . . . . . . . . . . . . 15,37
22.o Maria de Jesus Marques Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,28
23.o Joaquim José Cabaço Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
24.o Maria Elisabete Freire Flórido (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
25.o Rute Maria Matias Fernando (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
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26.o Cristina Maria Veiga Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
27.o José Belo Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
28.o Luísa Maria Martins Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
29.o Manuela Cristina Marcos Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
30.o Ricardo Jorge Custódio Graça Manuel . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
31.o Maria de Fátima Tavares Silvestre Sebastião . . . . . . . . . . 14,45
32.o Helena Paula Pereira Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
33.o Dolores Antónia Rufina Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
34.o Maria José Silva Cruz Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
35.o Glória Maria Albino Varela Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
36.o Florinda Maria Costa Alves Castelo Nascimento . . . . . . . 13,86
37.o João Paulo Timóteo Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
38.o Anabela Esteves de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
39.o Maria Inês Mendonça Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
40.o Maria Inês Quintino Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
41.o Carla Maria Marques Granjo Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
42.o José Carlos Lopes Penim Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75

(a) Desempate por antiguidade, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia,
Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis
contados nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

2 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 6915/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para terapeuta ocupacional de 1.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e para os devidos efeitos se torna
público que, por despacho do conselho de administração de 24 de
Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o provimento de dois lugares de
terapeuta ocupacional de 1.a classe da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o provimento
dos lugares colocados a concurso.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento de acordo com o Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Método de selecção — é utilizada como método de selecção

a avaliação curricular, aplicando-se para este efeito o disposto nos
n.os 1 e 4 do artigo 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa constam de acta do júri do concurso, que a facultará aos
candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais previstos no n.o 5.1 do presente aviso;

b) Certificado autenticado das habilitações literárias e profis-
sionais;

c) Certidão e ou documentos comprovativos dos requisitos que
possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António José Arsénio Duarte, terapeuta ocupacio-
nal especialista de 1.a classe do HDF.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Pereira Simões, terapeuta ocupacional
principal do HDF.

Maria Paula Pincho Quadrado, terapeuta ocupacional prin-
cipal do Centro de Saúde de Albufeira da ARS Algave.

Vogais suplentes:

Maria Pereira Sousa Teixeira, terapeuta ocupacional espe-
cialista do HDF.

Maria Alice Franco Ferreira, terapeuta ocupacional espe-
cialista do Centro de Medicina de Reabilitação do
Alcoitão.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

27 de Abril de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 6916/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 24 de Abril de 2001 do conselho de administração deste Hospital,
faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
de ingresso para enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001:

Valores

1.o Susana Luísa Moita Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
2.o Nuno Miguel Mesquita Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
3.o Marília Branca Cruz Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21
4.o Conceição Rodrigues Brito Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . 15,10
5.o Isabel Sofia Oliveira Roberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
6.o Ana Maria Becerra Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
7.o Lídia Morales Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
8.o Maria del Carmen Duran Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
9.o Paulo Barroqueiro Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
10.o Silvia Gonçalez Cubiles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
11.o Lucas Bontempo Riga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
12.o Sónia Solis Reis Ripalda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

27 de Abril de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso (extracto) n.o 6917/2001 (2.a série). — Concurso externo
geral de ingresso na categoria de enfermeiro, nível 1 (aviso n.o 512/2001,
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001). — Nos
termos do n.o 2 do artigo 33º do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro (regulamento da carreira de enfermagem), torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo geral
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de ingresso na categoria de enfermeiro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alexandra Margarida Novais Gonçalves.
Ana Cristina Pereira de Carvalho Mesquita.
Ana Luísa Caetano dos Santos Fernandes.
António João Xavier Pinto.
Diana Lúcia de Castro Monteiro.
Isabel Fernanda Campos Teixeira.
Maria Angélica Pinto Rua.
Rita Guedes da Silva Vaz Vilar.
Sílvia Macedo Fernandes.
Vera Cláudia Sequeira Moreira Gouveia Ribeiro.

Candidatos excluídos:

Carlos Manuel Silva Gonçalves (a).
Cristina Maria Costa (b).
Fernanda Maria Borges Ribeiro (c).
Graça Maria Dias Costa (a).
Nádia Cristina de Oliveira Basílio (d).
Rui Manuel Rocha Magalhães (e).

(a) Por incumprimento do n.o 10.3, alíneas e), f) e g), do aviso
de abertura do concurso.

(b) Por não se ter pronunciado sobre o seu processo apesar de
convocada para audiência prévia.

(c) Por incumprimento dos n.os 10.1 e 10.3, alínea j), do aviso
de abertura do concurso.

(d) De acordo com o n.o 3 do artigo 76.o do Código do Procedimento
Administrativo.

(e) Por incumprimento do n.o 10.3, alínea f), do aviso de abertura
do concurso.

24 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria do Sacramento
Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Rectificação n.o 1179/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro
de 2001, o aviso n.o 189/2001, rectifica-se que onde se lê «Decreto-Lei
n.o 184/99, de 2 de Junho» deve ler-se «Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho», onde se lê «Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho»
deve ler-se «Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho» e onde se lê
«Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Maio» deve ler-se «Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro».

26 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, José Duarte
da Costa.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 6918/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
18 de Abril de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de dois lugares de assistente de
anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 990/93, de 8 de Outubro,
alterado pela Portaria n.o 176/97, de 11 de Março.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
preenchimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
Ortopédico Sant’Iago do Outão, 2900-182 Setúbal, ou noutras ins-
tituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, de acordo com o estipulado no n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horários desfasados, de acordo com

as disposições legais na matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
22 de Agosto de 1990.

5 — Vencimento — à vaga a prover correspondem os escalões do
novo sistema retributivo do pessoal médico.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e psíquica necessária ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista na área de anestesiologia ou
a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão e entregue na
Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou reme-
tido por correio registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, estado civil, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
de anestesiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Fotocópia do número de contribuinte fiscal.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidaturas dos documen-
tos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

8.2 — O documento referido na alínea c) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente àquele requisito.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias após o termo do prazo de candidatura, implicando a sua
não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei e constituem infracção
disciplinar.

10 — Método de selecção — o método de selecção é a avaliação
curricular, conforme o n.o 26 da secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — Os métodos de avaliação curricular são classificados na escala
de 0 a 20 valores.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada neste
Hospital.
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13 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Helena da Rocha Costa e Silva Gião,
chefe de serviço de anestesiologia do Hospital Ortopédico de
Sant’Iago do Outão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Canhão Fernandes Marcelino Ferreira,
assistente de anestesiologia do Hospital Ortopédico de
Sant’Iago do Outão.

Dr.a Ana Bela Ribeiro Gomes, assistente de anestesiologia
do Hospital Ortopédico de Sant’Iago do Outão.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Pedrosa da Silva Duarte, assistente gra-
duado de anestesiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Dr.a Maria de Fátima do Paço Monteiro Augusto, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal suplente
nas suas faltas e impedimentos.

26 de Abril de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Rectificação n.o 1180/2001. — Concurso externo de ingresso na
categoria de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia. — Por ter sido
publicado com inexactidão o aviso n.o 5856/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, n.o 90, de 17 de Abril de 2001, rectifica-se
que onde se lê, no n.o 11, «a apresentação dos documentos a que
se refere o n.o 9.2» deve ler-se «a apresentação dos documentos a
que se refere o n.o 9.1».

23 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de
Lourdes Caixaria Bastos.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 6919/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/2001. —
1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 518/99, de
10 de Dezembro, faz-se público que, por despacho do conselho de
administração deste Hospital de 10 de Abril de 2001, no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para um lugar de encarregado da carreira de pessoal
operário do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 299/97, de 7 de Maio, e alterado conforme publicação inserta
no apêndice n.o 46 ao Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 16
de Abril de 2001.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para o lugar
posto a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante do
n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo e ou serviços dependentes.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

6 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento tipo a solicitar no Serviço de Pessoal deste Hospital e que
será presente, devidamente preenchido e acompanhado de fotocópia
a fim de a mesma servir de recibo, ou dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Santa Luzia de Viana do
Castelo, em papel branco, de formato A4, solicitando a sua admissão
ao concurso, devendo do mesmo constar a identificação completa
do candidato:

Nome: . . .
Idade: . . .
Titular do bilhete de identidade n.o . . .
Válido até: . . .
Residência completa e telefone: . . .

vem solicitar a V. Ex.a a sua admissão ao concurso (identificar o
tipo de concurso com referência à categoria e número de lugares
e preencher), conforme o aviso publicado.

Pede deferimento.
Data.
Assinatura.

O requerimento deverá ser entregue no Serviço de Pessoal durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço dos últimos três anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Manuel Marques, administrador-de-
legado deste Hospital.

Vogais efectivos:

José Carlos Amorim Calheiros e Amadeu Martins Morais
Antas, assessor principal da carreira de engenheiro e chefe
de secção deste Hospital, respectivamente.

Vogais suplentes:

Rufino Freixo Afonso Vieito e Aurélia de Jesus Ferreira
Presa Gomes, chefes de secção deste Hospital.

13 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e ou impedimentos.

24 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de São João

Aviso n.o 6920/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que Ana Paula
Reis Ramos, classificada em 29.o lugar, no concurso interno geral
de acesso para o lugar de enfermeiro especialista, nível 2, especialidade
em saúde materna e obstétrica, da carreira de pessoal de enfermagem,
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto de 1999,
em virtude de ter recusado o provimento a que tinha direito, será
abatida à lista de classificação do referido concurso.

23 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Celeste Oliveira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 846/2001. — Considerando que a sociedade
Novartis Farma — Produtos Farmacêuticos, S. A., importa o medi-
camento Fluoresceine 20 % Faure (fluoresceína sódica), solução injec-
tável, comercializado através de autorização de utilização especial
de medicamentos (AUE) conferida ao abrigo do artigo 60.o, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 23 de Fevereiro, na sua redacção actual.

Considerando que o INFARMED recebeu em 19 de Abril um
alerta da agência francesa do medicamento — Agence Française de
Securité Sanitaire des Produits de Santé — relativo ao lote F008 (vali-
dade: Outubro de 2003) do medicamento Fluoresceine 20 % Faure
(fluoresceína sódica), solução injectável, comunicando a ocorrência
de reacções adversas a este medicamento, nomeadamente manifes-
tações de hipersensibilidade graves, tais como choque anafilático e
paragens cárdio-respiratórias:

Em face do exposto e por se considerar que o medicamento apre-
senta risco para a saúde pública, o conselho de administração do
INFARMED, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 15.o,
n.o 1, alínea a), 11.o, n.o 1, alínea e), e 15.o, n.o 6, todos do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, e do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000, de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde,
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, delibera ordenar a recolha do mercado do lote F008 (validade:
Outubro de 2003) do medicamento Fluoresceine 20 % Faure (fluo-
resceína sódica), solução injectável.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Novartis
Farma — Produtos Farmacêuticos, S. A.

19 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente.

Deliberação n.o 847/2001. — A firma Laboratórios dos Produtos
Sigma, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Trofobolene, solução injectável (1,3+80+80) mg/ml,
concedida em 27 de Março de 1985, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9610402 e 9610410.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Trofobolene, solução injectável
(1,3+80+80) mg/ml, nas apresentações ampola — uma unidade,
ampola — três unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios dos Produtos
Sigma, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
as AIM do medicamento Trofobolene, solução injectável
(1,3+80+80) mg/ml, consubstanciada nos registos n.os 9610402 e
9610410, e anular os respectivos registos no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 848/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ditrolanil Composto, solução cutânea
1 mg/ml+50 mg/ml+4 mg/ml, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9837005.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ditrolanil Composto, solução cutânea
1 mg/ml+50 mg/ml+4 mg/ml, na apresentação de frasco de 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Ditrolanil Composto, solução cutânea
1 mg/ml+50 mg/ml+4 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9837005,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 849/2001. — A firma Wyeth Lederle Portugal
(Farma), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Myambutol, comprimido 100 mg, concedida
em 9 de Abril de 1969, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 8219428 e 8219436.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Myambutol, comprimido 100 mg,
nas apresentações blister de 50 unidades e blister de 100 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Wyeth Lederle Portugal (Farma),
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Myambutol, comprimido 100 mg, consubstanciada
nos registos n.os 8219428 e 8219436, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 850/2001. — A firma Raul Vieira, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Inflexal Berna, solução injectável, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 8524702 e 8524710.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Inflexal Berna, solução injectável,
nas apresentações ampola de 500 ml e seringa pré-carregada de 500 ml.

Assim, a pedido da sociedade Raul Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração

do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Inflexal
Berna, solução injectável, consubstanciada nos registos n.os 8524702
e 8524710, e anular o respectivo registo no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 851/2001. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Inibitol, comprimido 500 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9828608.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Inibitol, comprimido 500 mg, na apre-
sentação blister de 100 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Atral, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Inibitol, comprimido 500 mg, consubstanciada no registo n.o 9828608,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 852/2001. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Atralfenicol, cápsula dura 250 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9648303.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Atralfenicol, cápsula dura 250 mg,
na apresentação blister de 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Atral, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Atralfenicol, cápsula dura 250 mg, consubstanciada no registo
n.o 9648303, e anular o respectivo registo no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 853/2001. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Atralfenicol, cápsula dura 500 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9648311.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Atralfenicol, cápsula dura 500 mg,
na apresentação blister de 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Atral, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Atralfenicol, cápsula dura 500 mg, consubstanciada no registo
n.o 9648311, e anular o respectivo registo no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 854/2001. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Atralfenicol, suspensão oral 187,5 mg/ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9648410.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Atralfenicol, suspensão oral
187,5 mg/ml, na apresentação frasco de 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Atral, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Atralfenicol, suspensão oral 187,5 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 9648410, e anular o respectivo registo no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 855/2001. — A firma Beecham Portu-
guesa — Produtos Farmacêuticos e Químicos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Eno
Laranja, pó oral, concedida em 23 de Abril de 1992, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2081180 e 2163186.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que con-
sidera que no medicamento Eno Laranja, pó oral, nas apresentações
saqueta de 10 unidades e frasco de 150 g, deve ser qualificado como
suplemento alimentar.

Assim, a pedido da sociedade Beecham Portuguesa — Produtos
Farmacêuticos e Químicos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Eno Laranja, pó oral, con-
substanciada nos registos n.os 2081180 e 2163186, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 856/2001. — A firma Beecham Portu-
guesa — Produtos Farmacêuticos e Químicos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Eno Limão,
pó oral, concedida em 23 de Julho de 1992, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 2081487 e 2162980.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que con-
sidera que o medicamento Eno Limão, pó oral, nas apresentações
frasco de 10 unidades e frasco de 150 g, deve ser qualificado como
suplemento alimentar.

Assim, a pedido da sociedade Beecham Portuguesa — Produtos
Farmacêuticos e Químicos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Eno Limão, pó oral, consubstanciada nos registos
n.os 2081487 e 2162980, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 857/2001. — A firma Beecham Portu-
guesa — Produtos Farmacêuticos e Químicos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Eno Sal
de Fruta, pó oral (463,8+436,2+100) mg/g, concedida em 18 de Maio
de 1977, consubstanciada na autorização com os registos n.os 8459180
e 2163087.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
considera que o medicamento Eno Sal de Fruta, pó oral
(463,8+436,2+100) mg/g, nas apresentações saqueta de 10 unidades
e frasco de 150 g, deve ser qualificado como suplemento alimentar.

Assim, a pedido da sociedade Beecham Portuguesa — Produtos
Farmacêuticos e Químicos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Eno Sal de Fruta, pó oral (463,8+436,2+100) mg/g con-
substanciada nos registos n.os 8459180 e 2163087, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 858/2001. — Por deliberação de 1 de Março de
2001, o conselho de administração do INFARMED anulou o registo
existente no INFARMED da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Stimubral, solução injectável, 200 mg/ml, con-
substanciado no n.o 9374314, cujo titular era a firma Instituto Luso-
-Fármaco, L.da

A referida deliberação enferma, contudo, um erro, dado que o
número de registo relativo àquele medicamento é o 9374348.

Assim, nos termos do artigo 148.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
rectificar a deliberação de 1 de Março de 2001, passando a referir-se
ao número de registo 9374348.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 859/2001. — Por deliberação de 1 de Março de
2001, o conselho de administração do INFARMED renovou a auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Cebions, com-
primido efervescente, 1 g, registos n.os 9869909 e 9869917, data da
AIM de 20 de Março de 1996, indicando como titular a empresa
Merck Sharp & Dohme, L.da

Verificou-se, no entanto, que se tratava de um lapso, já que o
titular da AIM acima referida não é a empresa Merck Sharp & Dohme,
L.da, mas assim a Merck Portuguesa, L.da

Assim, nos termos do artigo 148.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração delibera rectificar a deli-
beração de 1 de Março de 2001, passando a referir-se como titular
da AIM a empresa Merck Portuguesa, L.da

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 860/2001. — A empresa MEDIBIAL — Produ-
tos Médicos e Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Gastrimutos, comprimido
revestido, 400 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2384386, 2384287 e 2667285, concedida em 27 de Abril de 1996.

As AIM dos medicamentos de uso humano têm uma validade de
cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido do
seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro de 2000, do Secretário de Estado da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000,
o conselho de administração do INFARMED delibera renovar a res-
pectiva autorização de introdução no mercado para o medicamento
com a forma farmacêutica, dosagem e número de registo supracitados.

A referida renovação de AIM é autorizada nos termos em que
a mesma se encontrava autorizada, incluindo, portanto, quaisquer alte-
rações que tenham sido entretanto aprovadas.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 861/2001. — O conselho de administração do
INFARMED, na sua sessão de 30 de Janeiro de 2001, deliberou:

1 — Permitir, ao abrigo do artigo 4.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 101/94, de 19 de Abril, a inclusão na embalagem exterior dos
medicamentos das seguintes menções, na medida em que as mesmas
poderão ser úteis para a educação da saúde e desde que não revistam
carácter publicitário:

a) «Distrituído por . . .» — a figura do distribuidor encontra-se
definida na lei como um dos intervenientes no circuito do
medicamento, com um conjunto de responsabilidades que lhe
estão cometidas por razões de saúde pública. Considera-se
que o conhecimento da sua identidade pelo utente pode reves-
tir utilidade para este último, e, nos casos em que o titular
da AIM não esteja sediado no País, tal menção revestirá par-
ticular importância, na medida em que o distribuidor será
a face visível e acessível perante o utente;

b) «Licenciado por . . .» e «Sob licença de . . .» — trata-se dos
casos em que determinada entidade produz e ou distribui
um medicamento ao abrigo de um contrato em que o titular
da AIM e ou o titular da patente lhe concederam licença
para o efeito.

Tal como acontece com o distribuidor nos casos em que
o titular da AIM não se encontra sediado em Portugal, a
empresa licenciada é, na maioria dos casos, a única face visível
e acessível ao utente, a quem este poderá recorrer de forma
expedita para qualquer esclarecimento;

c) Inserção do logótipo de entidade diferente do titular da
AIM — a inserção do logótipo da entidade diferente do titular
da AIM num espaço de cartonagem, com dimensões não supe-
riores a 10 % da área da cartonagem, constituirá um com-
plemento de informação, mais fácil de ser percepcionado
visualmente pelo docente e que, por isso mesmo, pode revestir
utilidade para este último. Tal inserção apenas será permitida
se se tratar do logótipo do distribuidor ou da entidade
licenciada.

2 — Que, para efeitos do disposto na alínea c) do número anterior,
o requerente da AIM ou da alteração da AIM deverá apresentar



Contrato n.o 1210/2001. — Por despacho do adjunto do admi-
nistrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 20 de
Março de 2001:

Autorizada a celebração de 11 contratos de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período de
um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos,
nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o e n.o 1
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, para o exercício de funções equiparadas à cate-
goria de ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial,
no âmbito do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Lisboa, tendo iniciado funções em 2 de Abril de
2001:

Crodinylson Vladimir Cunha Delgado.
Elisabete Canário Loureiro.
Isabel Maria Dinis Costa.
Maria Francisca Cardoso.
Maria João Mendes Silva.
Maria Lurdes Marques C. P. Oliveira.
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ao INFARMED um exemplar em cor e tamanho naturais da car-
tonagem, a fim de ser verificada a sua conformidade com a presente
deliberação.

27 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 124/2001 (2.a série). — 1 — Dou por findo
o destacamento dos seguintes funcionários que vinham prestando
apoio administrativo no meu Gabinete:

André Pereira Ferreira, que estava destacado do Instituto da Soli-
dariedade e Segurança Social.

Cesaltina Maria da Silva Gonçalves, que estava destacada do Instituto
da Solidariedade e Segurança Social.

Edith das Dores Barreiros Faria, que estava destacada do Instituto
da Solidariedade e Segurança Social.

José António Ramos Damião, que estava destacado do Instituto da
Solidariedade e Segurança Social.

Margarida Vaz Luís Neves Macedo de Sousa, que estava destacada
do Departamento dos Assuntos do Fundo Social Europeu.

2 — Nesta ocasião expresso o meu público louvor pela forma com-
petente e empenhada como os referidos funcionários desempenharam
as suas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos na data da assinatura,
independentemente da data da sua publicação.

23 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 10 125/2001 (2.a série). — A Comissão Nacional
da Família é um órgão consultivo do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, criado através do Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho.

Compõem a referida Comissão, para além de representantes de
entidades públicas, organizações não governamentais representativas
das famílias, até ao máximo de 12, prioritariamente de âmbito nacional,
bem como pessoas de reconhecido mérito, a nomear bienalmente
pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, sob proposta do pre-
sidente da Comissão.

Assim, nos termos e para os fins dos artigos 8.o, n.o 1, e 9.o do
Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho, determino:

1 — São designadas para integrar a comissão Nacional da Família
as seguintes organizações representativas das famílias:

Associação Famílias;
Associação das Mulheres Juristas;
Associação para a Defesa dos Filhos e dos Pais Separados;
Associação para o Planeamento da Família;
Associação Portuguesa das Famílias Numerosas;
Confederação Nacional das Associações de Família;
Escola de Pais Nacional;
Instituto de Apoio à Criança;
Liga Portuguesa de Higiene Mental;
União das Misericórdias Portuguesas;
União das Instituições Particulares de Solidariedade Social.

2 — Integram ainda a Comissão as seguintes pessoas de reconhecido
mérito:

Licenciado António Manuel Maldonado Gonelha.
Licenciado Eugénio José da Cruz Fonseca.
Licenciado Manuel Antunes Correia.
Licenciada Maria Carla Fonseca da Costa Oliveira.
Doutora Maria Engrácia Leandro.
Doutora Maria das Dores Guerreiro.
Licenciada Maria Saldanha Pinto Ribeiro.
Doutora Milice Ribeiro dos Santos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data de assinatura.

27 de Abril de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 6921/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento de Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a lista de classificação final de estágio para a categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de conta-
bilidade, homologada por despacho do adjunto do administrador-de-
legado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 17 de Abril de 2001,
cujo aviso de abertura n.o 529/98 foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1998, se encontra afixada, para
consulta, no átrio do edifício da Alameda de D. Afonso Henriques,
82, em Lisboa, a partir da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

17 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Aviso n.o 6922/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 9 de
Abril de 2001:

Autorizada a celebração de um contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de um ano, eventualmente renovável até ao limite
de dois anos, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com
Maria Manuela Alves Francisco Pedro para o exercício de funções
equiparadas à categoria de ajudante de acção directa, no Centro
Distrital de Segurança Social de Santarém, com início em 18 de
Abril de 2001. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto. Não são devidos emolumentos.]

24 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Contrato n.o 1209/2001. — Por despacho do adjunto do admi-
nistrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 9 de Abril
de 2001:

Autorizada a celebração de um contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável até ao limite de dois anos, nos termos da
alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Cláudia Patrícia
França Campos para o exercício de funções equiparadas à categoria
de ajudante de acção directa, no âmbito do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, tendo iniciado funções
em 18 de Abril de 2001. [Estes contratos estão isentos de visto
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.]

12 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.
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Marta Alexandra Almeida T. L. Simão.
Natália Cristina Magalhães Rodrigues.
Raquel Ribeiro Rodrigues.
Sandra Cristina Canelo G. Gameira.
Sandra Isabel Almeida Gonçalves.

Estes contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto. Não são devidos emolumentos.

20 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Despacho n.o 10 126/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Abril de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria de Lurdes Dias Dâmaso Santos Pinto, ajudante de creche e
jardim-de-infância, na situação de licença ilimitada — autorizado
o reingresso, com efeitos à data da publicação no Diário da Repú-
blica, bem como a transição para a categoria de ajudante de acção
sócio-educativa, nos termos do Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de
Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Despacho n.o 10 127/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria da Conceição Medeiros Dias, Maria Bernardete Gonçalves
Alves, Maria Teresa Barreto Leitão Fonseca Rato, Isabel Fialho
Mata Galrito Gordo, Maria de Fátima Martins Palhinhas Santos
Fernandes, José Costa Marques e Maria Fernanda Claudino Rodri-
gues, assistentes administrativos especialistas da carreira adminis-
trativa do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeados após concurso, defi-
nitivamente, chefes de secção da mesma carreira e no mesmo quadro
de pessoal, considerando-se exonerados das categorias anteriores
a partir da data de aceitação. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

19 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Rectificação n.o 1181/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 6906/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2001, a p. 6041, rectifica-se que
onde se lê:

«Por despacho de 20 de Março de 2001 do adjunto do adminis-
trador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo:

Anabela Chaves Saldanha Sousa, Ana Cristina Rebotim Azinhaga
Correia, Cristina Maria Lira Gomes, Isabel Cristina Robalo Pedro,
Lídia Maria Nunes Gameiro, Maria de Fátima Dâmaso Palhas,
Maria Otília Colaço Dionísio, Maria do Rosário Alfaiate Russo,
Olga Maria Palma Pires, Paula Alexandra Carvalho Belo, Rita
Maria Militão Fernandes, [ . . . ] a partir da data da aceitação.»

deve ler-se:

«Anabela Chaves Saldanha Sousa, Ana Cristina Rebotim Azinhaga
Correia, Isabel Cristina Robalo Pedro, Lídia Maria Nunes Gameiro,
Maria de Fátima Dâmaso Palhas, Maria Otília Colaço Dionísio,
Maria do Rosário Alfaiate Russo, Olga Maria Palma Pires, Paula
Alexandra Carvalho Belo, Rita Maria Militão Fernandes, [ . . . ] a
partir da data da posse.

Cristina Maria Lira Gomes, técnica de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto Português da Juventude — nomeada, após o estágio,
definitivamente, técnica superior de 2.a classe de serviço social da
carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, considerando-se exonerada do quadro de origem a partir da
data de aceitação do lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

17 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Vila Real

Deliberação n.o 862/2001. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do extinto Centro Regional de Segurança Social do Norte de
29 de Dezembro de 2000:

Maria Judite Ramada Gonçalves, assistente administrativa princi-
pal — nomeada coordenadora do Serviço Local de Segurança Social
de Vila Pouca de Aguiar, em conformidade com o n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, conjugado com o
artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 34/93, de 21 de Outubro,
com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2000.

20 de Abril de 2001. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 128/2001 (2.a série). — Considerando que o
processo de implementação da co-incineração como forma de eli-
minação de resíduos industriais perigosos se tem prolongado no tempo,
adiando sucessivamente a resolução de um dos mais graves problemas
ambientais do nosso país e que consiste na ausência de tratamento
adequado deste tipo de resíduos e na proliferação de lixeiras e locais
contaminados onde é depositada clandestinamente toda a espécie de
resíduos industriais;

Considerando que a política do Governo em matéria de eliminação
dos resíduos industriais perigosos está definida na Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 98/97, de 25 de Julho, onde se opta pela solução
da co-incineração em unidades cimenteiras nacionais como forma pre-
ferencial de tratamento deste tipo de resíduos que não sejam sus-
ceptíveis de redução ou reciclagem;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 273/98, de 2 de Setembro,
estabeleceu as regras a que fica sujeita a incineração de resíduos
perigosos por forma a prevenir ou reduzir ao mínimo os efeitos nega-
tivos no ambiente, bem como os riscos para a saúde pública;

Considerando que na sequência da Lei n.o 20/99, de 15 de Abril,
a Assembleia da República, por considerar não estar suficientemente
esclarecida a propósito das vantagens emergentes da implementação
do processo de co-incineração e da inexistência de riscos para a saúde
pública decretou a suspensão da aplicação do Decreto-Lei n.o 273/98,
de 2 de Setembro, desde a sua entrada em vigor, no que respeita
às operações de co-incineração de resíduos industriais perigosos, deter-
minando a constituição de uma comissão científica independente para
relatar e dar parecer relativamente ao tratamento deste tipo de
resíduos;

Considerando que a comissão científica independente, criada pelo
Decreto-Lei n.o 120/99, de 16 de Abril, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 149/99, de 3 de Setembro, recomendou a implementação
do «processo de co-incineração em fornos de unidades cimenteiras
por não implicar um acréscimo previsível de emissões nocivas para
a saúde quando comparado com a utilização de combustíveis tra-
dicionais, por ter menores impactes ambientais que as incineradoras
dedicadas, contribuir para um decréscimo do efeito de estufa, conduzir
a uma maior recuperação de energia, por não ter impactes ambientais
acrescidos em relação aos da produção de cimento quando respeitando
os limites fixados, por razões económicas mais favoráveis em termos
de investimentos e de custos de operação, e por se revelar como
uma solução mais flexível para a gestão dos RIP permitindo acom-
panhar melhor a evolução tecnológica»;

Considerando que a comissão recomendou, por outro lado, que
o processo de co-incineração fosse implementado nas cimenteiras de
Souselas (Coimbra) e do Outão (Setúbal);

Considerando que as Resoluções do Conselho de Ministros
n.o 91/2000 e 92/2000, ambas publicadas no Diário da República de
20 de Julho de 2000, confirmam a opção pela co-incineração como
método de tratamento de resíduos industriais perigosos cujo destino
mais aceitável é a queima, acolhem a preferência manifestada pela
comissão científica independente pela localização do projecto de co-in-
cineração nas unidades cimenteiras de Souselas (Coimbra) e Outão
(Setúbal), declaram para todos os efeitos legais que os actos para
a concretização deste projecto se revestem de relevante interesse
público e que constitui grave lesão do interesse público qualquer acção
ou omissão que prolongue ou agrave a actual situação;

Considerando que a Assembleia da República, através da Lei
n.o 22/2000, de 10 de Agosto, conferiu um novo mandato à comissão
científica independente, determinando a criação no seu seio de um
grupo de trabalho médico para a elaboração de um relatório específico
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que «deverá pronunciar-se conclusivamente sobre se os riscos enun-
ciados no capítulo V do parecer relativo ao tratamento de resíduos
industriais perigosos, apresentado pela comissão científica indepen-
dente de controlo e fiscalização ambiental da co-incineração, são acei-
táveis na óptica da saúde pública, tendo em conta o estado actual
dos conhecimentos e os resultados das vigilâncias epidemiológicas
realizadas noutros países em situações similares».

Considerando que este último relatório concluiu que «para efeito
do n.o 4 do artigo 5.o da Lei n.o 22/2000, de 10 de Agosto, e uma
vez asseguradas as condições anteriormente enunciadas, entende-se,
tendo em conta o estado actual dos conhecimentos e os resultados
de estudos realizados noutros países em condições similares, dar pare-
cer positivo ao desenvolvimento das operações de co-incineração de
resíduos industriais».

Considerando que a Assembleia da República prorrogou, nos ter-
mos da mesma lei, a suspensão do Decreto-Lei n.o 273/98, de 2 de
Setembro, até ao momento em que o Governo deu conhecimento
deste relatório à Assembleia da República, o que ocorreu em 15
de Dezembro de 2000;

Considerando que à luz dos aludidos relatórios da comissão cien-
tífica independente o Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, nos termos legalmente exigíveis, determinou a abertura
de um período de 60 dias de discussão pública sobre as recomendações
e conclusões dos relatórios da referida comissão científica;

Considerando que na sequência do período de discussão pública
a comissão científica independente concluiu que os factos e argu-
mentos invocados e aduzidos pelos particulares e demais entidades
interessadas no âmbito do período de discussão pública «não são
susceptíveis de pôr em causa ou de afastar as conclusões e os argu-
mentos técnicos e de natureza científica que presidiram à elaboração
dos dois relatórios da CCI e do grupo de trabalho médico (GTM),
que decidiram ser a co-incineração em cimenteiras a metodologia
mais apropriada para o tratamento de um grupo importante de resí-
duos industriais perigosos»;

Considerando que os argumentos invocados relativamente à loca-
lização no Outão não têm fundamento, porquanto não resultará, da
opção pela co-incineração nesta unidade cimenteira, um impacte
ambiental acrescido para o habitat natural, a fauna e a flora do sítio
do Parque da Arrábida, tendo em conta as regras e medidas cautelares
preconizadas e recomendadas pela Comissão Científica Independente;

Considerando que o Presidente da República, em mensagem diri-
gida à Assembleia da República datada de 27 de Julho de 2000, fez
questão de salientar que a Lei n.o 22/2000, de 10 de Agosto — a
quarta lei que, no período de pouco mais de um ano, a Assembleia
da República aprovou sobre esta matéria, com o intuito de revogar,
alterar ou suspender os três decretos-leis que no mesmo período foram
aprovados pelo Governo — deverá ser entendida como «um último
contributo para a decisão política do problema», devendo o relatório
sobre o impacte dos processos de queima de resíduos industriais peri-
gosos sobre a saúde pública — cuja elaboração a lei regula — «ser
o último procedimento a anteceder as decisões políticas que urge
tomar sobre o problema ambiental em apreço»;

Considerando as consultas públicas já efectuadas no âmbito da ava-
liação de impacte ambiental e no âmbito do parecer relativo ao tra-
tamento de resíduos industriais perigosos, bem como o aproveitamento
de todos os actos já produzidos no âmbito do procedimento até agora
suspenso, nomeadamente as Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 91/2000 e 92/2000, ambas de 20 de Julho;

Considerando a existência de uma comissão científica independente
que tem por missão a definição, acompanhamento e aferição de todos
os aspectos relacionados com o sistema de monitorização ambiental
da actividade de co-incineração:

1 — Reitero, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 92/2000, de 20 de Julho, a opção pela co-incineração como método
de tratamento de resíduos industriais perigosos incineráveis que não
sejam susceptíveis de redução ou reciclagem.

2 — Proponho para aprovação em Conselho de Ministros um pro-
jecto de decreto-lei que declare a cessação da suspensão da vigência
das normas do Decreto-Lei n.o 273/98, de 2 de Setembro, no que
respeita à operações de co-incineração de resíduos industriais peri-
gosos, incluindo a avaliação e selecção de locais para queima e tra-
tamento desses resíduos.

3 — Confirmo as recomendações e conclusões dos relatórios da
comissão científica independente, designadamente a localização do
projecto de co-incineração nas unidades cimenteiras de Souselas
(Coimbra) e do Outão (Setúbal), nos termos e com as limitações
ali indicadas.

4 — Autorizo a prossecução do procedimento administrativo con-
ducente à realização de uma fase de ensaios nas unidades cimenteiras,
sob a supervisão da comissão científica independente.

5 — Declaro, para todos os efeitos legais, que, face à premência
em tomar medidas que permitam resolver o grave problema ambiental
consistente na actual ausência de tratamento adequado de uma parte
importante dos resíduos industriais perigosos, o desenvolvimento e

implementação do processo de co-incineração nas unidades cimen-
teiras nacionais e os actos em que os mesmos se concretizem, desig-
nadamente a fase de ensaios a realizar nas cimenteiras, se revestem
de relevante interesse público.

6 — Reitero que prolongar ou atrasar, por qualquer meio, a imple-
mentação do processo de co-incineração de resíduos industriais peri-
gosos constitui grave lesão do interesse público.

9 de Abril de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 6923/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares de técnico profissional especialista,
da carreira técnica profissional. — 1 — Nos termos do disposto na alí-
nea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo de 6 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para provimento de três lugares de técnico
profissional especialista, da carreira técnica profissional, do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III).

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Dois lugares para funcionários do quadro da ex-DRA/LVT;
Um lugar para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — reunirem as condições referidas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 190/93, de 24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados em direc-
tivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos de um curso técnico-profissional.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base; formação profissional,
e experiência profissional;

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.
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9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Cristina Isabel Portela Soares, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Engenheira Elsa Cristina Bonacho Costa, técnica superior
de 2.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Dr.a Isabel Maria Silva Garcia, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria José Oliveira Falcão, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Maria de Fátima Rodrigues Alves Nunes, técnica supe-
rior de 2.a classe.

11 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 6924/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de dois lugares de técnico profissional principal
da carreira técnica profissional. — 1 — Nos termos do disposto na alí-
nea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo de 6 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares de técnico
profissional principal da carreira técnica profissional do quadro de
pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do
Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos da candidatura — reunirem as condições referidas
na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 190/93, de 24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de método e processos enquadrados em direc-

tivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos de um curso técnico-profissional.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de
Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Américo Nunes dos Santos, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Rui Manuel Sousa Mendonça, técnico especialista, que subs-
tituirá a presidente nas suas ausências e impedimentos.

Dr.a Isabel Maria Silva Garcia, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Manuel Silva Carneiro, técnico superior de
1.a classe.

Engenheiro José Manuel Lopes Machado de Assunção,
assessor principal.

11 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.
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Aviso n.o 6925/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de três lugares na categoria de assessor da
carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a)
do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo
de 26 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de três lugares de assessor
da carreira técnica superior de dotação global do quadro de pessoal
da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, apro-
vado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III), de acordo
com as áreas e licenciaturas abaixo mencionadas:

Referência 1 — um lugar — área de resíduos, licenciatura em
Engenharia Civil;

Referência 2 — um lugar — área da qualidade da água, licen-
ciatura em Engenharia Química;

Referência 3 — um lugar — área de ordenamento, licenciatura
em Arquitectura.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos da candidatura — reunirem as condições previstas
na alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 190/93, de 24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a decisão
superior em matérias correspondentes às exigências específicas rela-
tivas às áreas correspondentes aos lugares postos a concurso.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base; formação profissional,
e experiência profissional;

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na função pública, na carreira e
na actual categoria;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-

ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Doumentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de
Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Victor Manuel Laia Fernandes, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheiro Américo Nunes dos Santos, assessor principal,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Engenheiro José Manuel Lopes Machado Assunção, asses-
sor principal.

Vogais suplentes:

Engenheira Zélia Ana Galinho, chefe de divisão.
Engenheira Maria Helena Lopes Batista Lima Santos, chefe

de divisão.

19 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 10 129/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Isolina Maria da Conceição Godinho, assistente administrativa do
quadro de pessoal deste Instituto, e João Pedro de Sousa Vale,
assistente administrativo principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade Aberta — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, assistentes administrativos principais da carreira de assis-
tente administrativo, respectivamente, escalão 5, índice 260, e esca-
lão 1, índice 215, do quadro de pessoal do ICAM, com efeitos
a partir de 8 de Maio de 2001, considerando-se automaticamente
exonerados dos lugares anteriores. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 10 130/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Maria Fernanda Antunes Rolo de Massano Ranita Teixeira, Maria
José Reis Ferreira e Maria Odete Cordeiro Pereira Henriques,
técnicas profissionais especialistas da carreira técnico-profissional
do quadro de pessoal deste Instituto, e Teresa do Céu de Azevedo
Klut Ferreira da Costa, técnica profissional especialista da carreira
técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar — nomeadas defi-
nitivamente, precedendo concurso, técnicas profissionais especia-
listas principais da carreira técnico-profissional, respectivamente,
escalão 1, índice 305, escalão 3, índice 330, escalão 1, índice 305,
e escalão 4, índice 345, do quadro de pessoal do ICAM, com efeitos
a partir de 8 de Maio de 2001, considerando-se automaticamente
exoneradas dos lugares anteriores. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1211/2001. — Por despachos de 10 de
Abril de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Maria Teresa Rosa Tenazinha Pimpão — renovada a comissão de
serviço no cargo de directora regional de Faro deste Instituto, com
efeitos a 5 de Novembro de 2001.

Margarida Maria Mendes Freitas Queiroz e Lencastre, Miguel Carlos
Lopes Brandão Areosa Rodrigues — renovadas as comissões de
serviço como chefe da Divisão de Obras, Conservação e Restauro
e Chefe de Divisão de Salvaguarda, respectivamente, da Direcção
Regional do Porto, com efeitos a 5 de Novembro de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Contrato (extracto) n.o 1212/2001. — Por despacho de 26 de
Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Paula Maria Pereira Santos, assistente administrativa da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal deste Instituto —

transferida com a mesma categoria e carreira para o quadro de
pessoal da Direcção Regional de Lisboa deste Instituto, com efeitos
à data do despacho.

30 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 6926/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados
à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inac-
tividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional
Conselho

de
residência

Alcinda Maria Gouveia Loja
Gomes (a).

Técnica superior de 2.a clas-
se.

Licenciatura em Política
Social.

Política social . . . . . . . . . . . Lisboa.

Amílcar El iseu Rato Si lva
Roberto.

Técnico superior de 1.a clas-
se.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas . . . Loures.

Ana Paula Batista Marques Cleto
O. Godinho (a).

Técnica superior de 2.a clas-
se.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas mo-
dernas.

Alenquer.

Ana Teresa Granado Almeida
Botelho Amaro Oliveira (a).

Técnica de 2.a classe . . . . . . Bacharelato em Gestão de
Hotelaria.

Gestão de hotelaria . . . . . . Cascais.

António Carneiro Chaves . . . . . . Técnico superior principal Licenciatura em Economia Economia . . . . . . . . . . . . . . Sintra.
António José Bessa Carvalho . . . Trabalhador rural . . . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . Agricultura (monitor) e

mecanização.
Amarante.

Carlos Alexandre Mourão Carva-
lho Damas (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

12 anos de escolaridade . . . Músico (violinista) . . . . . . . Oeiras.

Carlos José Gonçalves Piçarra . . . Encarregado (operador
qualificado).

12 anos de escolaridade . . . Tratamento de águas . . . . . Santiago do Ca-
cém.

Filipa Van Loon Carvalho Peres
Galvão (a).

Técnica de 2.a classe . . . . . . Licenciatura em Gestão de
Empresas Turísticas.

Gestão de empresas públi-
cas

Oeiras.

José Carneiro Silva (a) . . . . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade . . . Administrativa . . . . . . . . . . Odivelas.

Maria Alexandra Martins Fer-
reira Carvalho (a).

T é c n i c a s u p e r i o r d e
2.a classe.

Licenciatura em Direito . . . Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . Loulé.

Maria Amparo Dias Rodrigues
Cardoso Neves (a).

Assistente administrativa . . . 9 anos de escolaridade . . . . Administrativa . . . . . . . . . . Setúbal.

Maria Céu Ferreira Bento Santos
Guimarães Barral.

Técnica especialista . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . Gestão e administração . . . Lisboa.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . T é c n i c a s u p e r i o r d e
1.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas . . . Condeixa-a-Nova.

Maria João Arrobas Silva . . . . . . . Técnica profissional de
2.a classe.

6 anos de escolaridade . . . . Secretariado/administração Cascais.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

4 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 6927/2001 (2.a série). — Curso de Estudos Avançados
em Gestão Pública. — Nos termos do regulamento do concurso de
admissão ao curso de Estudos Avançados em Gestão Pública, faz-se
público que o respectivo júri, em reunião de 27 de Abril de 2001,
resolveu:

Decidir que todas as classificações de licenciatura são válidas
para efeitos de admissão ao concurso;

Aprovar a lista provisória dos candidatos admitidos constantes
do presente aviso;

Aprovar a lista provisória dos candidatos admitidos condicio-
nalmente, igualmente constante do presente aviso, fixando a
data de 25 de Maio de 2001 como limite para suprimento
pelos candidatos das deficiências processuais assinaladas;

Aprovar a lista da bibliografia e legislação de base a que se
refere o n.o 3 do artigo 14.o do regulamento do concurso,
que igualmente consta do presente aviso;

Marcar o dia 2 de Junho de 2001, às 9 horas, nas instalações
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, sita em
Lisboa, na Rua da Junqueira, 86, para a realização da prova

escrita de conhecimentos, que consistirá num teste escrito,
sem consulta, de respostas múltiplas, bem como numa questão
a seleccionar pelos candidatos de entre quatro questões de
cada um dos grupos de matérias previstas no artigo 14.o do
regulamento do CEAGP, com uma duração total de três horas.

Candidatos admitidos:

Abel Borges Macedo.
Adélia de Jesus Gomes.
Adérito José Cordeiro.
Albino Pereira Guimarães da Cunha.
Alda Cristina Carvalho dos Santos.
Alexandra Maria Lopes Martins.
Alexandre Filipe Queirós Vasconcelos da Rocha.
Alexandra Isabel Palma Salvador.
Amélia Maria Tomé Marques da Rosa.
Américo Monteiro Almeida Albuquerque.
Ana Catarina Carvalho Pereira.
Ana Cristina Borges Guerreiro Rodrigues.
Ana Cristina Encarnação Santos Leitão.
Ana Cristina Teixeira Baltazar Casas.
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Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus Martins.
Ana Isabel Pires Proença Campos.
Ana Isabel Queiroz do Vale de Noronha Penaguião.
Ana Isabel Santos Batista de Matos.
Ana Isabel Sirgado Martins.
Ana Lúcia Mateus Batanete de Marques Frutuoso.
Ana Mafalda de Araújo Martins.
Ana Margarida Rodrigues Ferreira Bica.
Ana Maria Alves Costa Duarte.
Ana Maria Martins da Palma.
Ana Maria Palinhos da Silva.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Patrícia Oliveira Tavares.
Ana Paula Cabral Macedo de Oliveira.
Ana Paula Garrido de Oliveira.
Ana Paula Lopes Pires.
Ana Paula Rosa Marques.
Ana Raquel Terceiro Marques.
Ana Regina Lourenço Bento.
Ana Rita do Nascimento Fernandes de Castro.
Ana Rita Horta Raminhos.
Ana Sofia Vintém Xavier.
Ana Teresa Fernandes Pires.
Ana Teresa Peres da Silva Gomes dos Santos.
Anabela Araújo Franqueira.
Anabela Ferreira da Silva.
Anabela Ramos Costa.
André Bruno Bastardo de Miranda Boavida.
Andreia Inês Oliveira Tavares.
Andreia Rute Cristóvão dos Santos Aleixo.
Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos.
António Augusto Ferreira Dias de Almeida Campos.
António José de Matos Silva.
António José Matos Freire Marcelino Gonçalves.
António José Sequeira dos Santos.
António Manuel Baptista Syder Gomes.
António Manuel da Luz Lourenço.
Armila Valigly Tricamegy.
Arnaldo Cruz Borges.
Augusto Alberto Camões de Mendonça de Oliveira.
Bibiana Margarida Ribeiro Cardoso da Silva.
Bruno Jorge Rodrigues Alves.
Carina Eufémia Santos Rodrigues.
Carla Alexandra Correia de Sousa Bernardino.
Carla Alexandra Marques Rodrigues Bernardo.
Carla Alexandra Neves da Cunha Lima Espírito Santo.
Carla Alexandra Ribeiro Martinho.
Carla Luísa Correia Nunes.
Carla Maria da Piedade de Almeida.
Carla Patrícia Fialho de Jesus.
Carlos Alberto da Silva Varela Magalhães.
Carlos Alberto Ribeiro Lopes.
Carlos José Prada Gomes.
Carlos Manuel Ferreira Duarte Almeida.
Carlos Manuel Plácido Rodrigues.
Catarina Bachofen Lehrfeld.
Catarina José Ferrão Portugal.
Catarina Maria Graça Pereira de Oliveira.
Catarina Osório Saldanha Nunes.
Cátia Cristina Neves Faria.
Célia Maria Cravo Silvestre.
Célia Maria Pires Lourenço.
Célia Maria Pombo Fernandes da Silva Peres.
Cesaltina Maria Seguro de Aguilar.
Clara Sandra Neves da Silva.
Clara Sofia Santos Lopes.
Cláudia Marisa do Nascimento Barquinha Tavares de Matos Silva.
Cláudia Regina Diogo Ramos.
Cláudia Regina Ribeiro da Fonseca Guedes.
Cláudia Sofia da Graça Rocha.
Cláudia Sofia Ventura Barardo Gonçalves.
Cristina Fernanda Vieira de Carvalho Pinheiro.
Cristina Isabel Jorge Fernandes.
Cristina Mariana Penedo Matias.
Cristina Perpétua Sobral de Oliveira.
Daniela Maria Guerreiro Dias Fernandes.
Dário Manuel Rosas Azevedo.
Dário Santos Soares.
David Lucas Nunes.
David Rafael Pereira Monteiro.
Denise Marisa da Silva Sampaio.
Diana Paula Carvalhido Jácome.
Dora Isabel Seco Filipe Pimentel.
Duarte Quirino de Oliveira Pacheco de Sousa.

Eduardo Nuno Faria Fernandes.
Elisa Maria Atalai Carvalheiro Serra.
Elisabete Ferreira de Almeida.
Elisabete Maria Azogado Constantino.
Elisabete Serrano Alves Gomes.
Elizur Alexandre Viseu Alves.
Elsa Cristina Vilar Martins.
Ema Carla Rosa Catarré Pais.
Emanuel Fernando Gomes de Barros Matos.
Estrela do Céu Gomes Cunha.
Felicíssima Piedade Miranda.
Fernando Henriques dos Santos Ramos.
Fernando José Soares Morgado.
Fernando Manuel Fernandes Lobo.
Fernando Pereira Rodrigues da Silva.
Filipa Mafalda Piloto Rodrigues.
Filipa Maria Correia Ramos Figueiredo.
Filipe Manuel Espinha Soares da Silva.
Filipe Miguel da Rocha Correia.
Filomena da Conceição Batalha.
Filomena Maria de Oliveira Mata Alfama Monteiro.
Florbela Maria Pires Miran.
Florinda Alexandra de Jesus Salgueiro.
Florinda Furtado Gomes.
Francisco José Cachita Bento.
Francisco Manuel Luzia Castanheira.
Francisco Maria de Castro Ferreira.
Frederico Brandão de Macedo Santos.
Gabriela Hands de Azevedo.
Gabriela Maria Teixeira Alves.
Helena Cristina Cabral Macedo Oliveira.
Helena Cristina Fonseca Duarte Rodrigues Barbosa dos Santos.
Helena Maria Pinto dos Santos Barroso Barreira.
Helga Maria Tavares Nogueira.
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa.
Irene Maria Rodrigues Lourenço.
Isabel Alexandra Gomes Soares Ferreira.
Isabel Alexandra Marcão Chéroux.
Isabel Cristina Gonçalves de Carvalho.
Isabel de Jesus Simões Pereira.
Isabel Maria Figueiredo Almeida.
Isabel Maria Gonçalves Sobral Lagarto.
Isabel Maria Lopes dos Reis.
Isabel Maria Perdigão Tabuada.
Isabel Maria Ribeiro Pereira Goulão.
Isabel Maria Sousa Delgado.
Jaime Granado de Almeida Botelho.
Joana Isabel Araújo Nunes Morgado.
João Alexandre Henriques Robalo Pinheiro.
João António R. D. Marinho Mesquita.
João Carlos Rangel Monteiro Estêvão.
João de Castel-Branco Fraústo de Azevedo.
João Francisco Solda Batanete.
João José Costa dos Santos.
João Luís Lima de Morais.
João Manuel de Sousa Santos Reis.
João Miguel Calheiros Lopes de Seixas Palma.
João Miguel de Freitas Alves Martins.
João Rodrigo Marques Miranda Pereira.
Joaquim dos Santos Gonçalves.
Jorge Alexandre Trindade Cardodo Cortês.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Filipe dos Santos e Silva.
Jorge Manuel Afonso Mendes.
Jorge Manuel da Costa Freitas.
Jorge Manuel Duque Lobato.
Jorge Manuel Simão Matias.
Jorge Miguel de Sousa Gonçalves.
José Augusto Fernandes Pacheco.
José Higino de Oliveira Moreira.
José Luís de Almeida.
José Manuel Sousa Carvalho.
José Rico Moita.
Josefina Ester Gonçalves Ribeiro Maia.
Lara Nadine Tavares Mestre Leitão.
Leonor José Mata Galrito Gordo Ramos da Silva.
Lino Manuel das Neves Henriques.
Luís Filipe Marques Brandão.
Luís Miguel Fernandes Silva.
Luís Miguel Silva Cunha dos Santos.
Luís Nuno de Almeida e Castro.
Luísa Maria Ralo Barreiros Rua.
Luísa Teresa Pires Grancho Caetano Davies.
Luzia Raquel Ferreira Pereira Kirkby.
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Mafalda Cristina de Magalhães Pinheiro Alves.
Mafalda Sofia Albuquerque Rufino de Assunção Matos.
Manuel Albergaria de Almeida Baptista.
Manuel Alberto de Basto do Vale e Vasconcelos.
Marco António Teixeira Caetano.
Margarida Maria Santos Soares da Rocha Gariso.
Maria Adelina da Silva.
Maria Adília Martins Rodrigues Afonso.
Maria Alexandra Figueira Pinto Guerreiro.
Maria Alexandra Saraiva Azevedo.
Maria Amélia Angélico Choupina Ferreira da Mota.
Maria Anabela Machado Peixoto.
Maria Augusta Pedronho Benigno.
Maria Catarina Nunes de Paiva.
Maria Clara Monteiro Vieira de Castro Rebelo de Andrade.
Maria Cláudia Rosendo do Carmo.
Maria Cristina Aniceto de Mendonça Machado de Araújo Neves

Correia.
Maria Cristina da Silva Diógenes Moreira Silva.
Maria da Conceição Morais Pereira Carreira.
Maria da Conceição Moreira Pinto.
Maria de Fátima Bastardo de Miranda Boavista.
Maria de Fátima Rocha Lázaro Gonçalves.
Maria de Glória Fernandes Sarmento.
Maria de Lourdes Vicente Mendes.
Maria Delfina Mendes Dias.
Maria Delfina Saraiva de Menezes da Silva Dias.
Maria do Amparo Nolasco Robin de Andrade Pratas.
Maria do Carmo Remédio Diz.
Maria do Rosário Domingues Bénard-Guedes.
Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
Maria Filomena Costa Nascimento.
Maria Gisela Miranda Pires.
Maria Helena Correia Pissarro Cardoso.
Maria Helena Magalhães Lima Mascarenhas de Almeida Azevedo

Ribeiro Clemente.
Maria Inês Bagulho Silva.
Maria Inês Guerreiro Maria Ivone Palas Mateus.
Maria Joana Santos de Almeida Azevedo Rodrigues.
Maria João Cachinho Matias Matos.
Maria João Lopes Cardoso Real Dias.
Maria João Lopes Marques.
Maria João Paiva Noronha Lima.
Maria João Russo Canelas Francisco.
Maria João Teixeira de Melo e Silva Palma.
Maria João Vieira de Almeida Mortágua.
Maria José Graça Gonçalves Costa.
Maria José Lima das Neves Pais de Almeida Caetano.
Maria José Sobral de Oliveira.
Maria Lúcia Barros da Cunha Costa.
Maria Luísa Pinto de Andrade Pais.
Maria Manuela Castanheira Alcobia de Almeida Machado Jorge.
Maria Manuela Cordeiro Filipe de Almeida.
Maria Manuela de Jesus Cristóvão Gomes.
Maria Manuela Freitas Ribeiro.
Maria Manuela Vieira Reinolds de Melo.
Maria Margarida de Castro Fernandes Farmhouse de Sousa Machado.
Maria Margarida Pedreiro da Conceição Lopes.
Maria Odília Sequeira Paulo.
Maria Susana Machado de Freitas Figueiredo Bandeira.
Maria Teresa de Jesus.
Maria Teresa Donas Boto Vaz Pato.
Maria Teresa Pablo Pereira da Cruz Vasconcelos.
Maria Teresa Robinson Barata Gomes Arteiro Soares.
Maria Zélia Fernandes Valoura.
Marília do Céu Guerra Neres.
Mário Miguel de Moura Gonçalves.
Marta de Paula Nogueira Roque de Oliveira.
Matilde Ribeiro Cardoso.
Maurício Loureiro Alexandre.
Mauro Francisco Fernandes Ferreira de Oliveira.
Mercedes Pacheco Tomé Pessoa Lopes.
Miguel Alexandre da Cunha Folgado Sanchez Moreno.
Miguel Ângelo Granja Lobato.
Mónica Marques dos Santos Carteado.
Mónica Mendonça dos Santos.
Nádia da Silva Reis Cardoso Simões.
Natália Borges Palos.
Natália Sofia Canelas da Cunha.
Natércia Maria Ferreira Salgueiro.
Nélson Fernando Nunes Galvão.
Nuno César Cabaços da Cruz.
Nuno Jorge Fonseca da Silva.
Nuno Luís Flores Baltazar Lopes.

Nuno Manuel Marques Pereira.
Nuno Miguel Ferreira Paulino de Almeida.
Nuno Miguel Mota de Campos Alves da Silva.
Octávio da Silva Alves Esgueira.
Olga Maria Correia Morgado Alves.
Olinda Maria Tavares da Silva Marques da Cruz.
Orlando António Martins Preto.
Orlando Manuel Esteves Serrano.
Patrícia Alexandra Lopes Lisa.
Patrícia Carla Almeida de Resendes.
Patrícia Isabel Coelho Sobral Guiomar.
Patrícia Raquel Teixeira de Deus Martins.
Patrícia Tavares Latino Tavares Rocha.
Paula Alexandra Semedo Louro.
Paula Cristina Cerdeira Martins.
Paula Cristina de Barros Jesus Xistra Domingos.
Paula Cristina Pereira Mourão.
Paula Cristina Santana Paredes.
Paula Cristina Simões Araújo.
Paula Cristina Torres Bispo.
Paula Manuela de Sousa Marques Pereira de Sousa.
Paulo Jorge Batista da Silva Dias.
Paulo Jorge Costa Santos da Fonseca.
Paulo Jorge Paixão de Carvalho.
Paulo Sérgio Alves Pires.
Pedro Alexandre Pires da Costa Rodrigues.
Pedro Alexandre Ramos Pinto Soares.
Pedro Daniel Farinha Sequeira.
Pedro Luís de Morais Sarmento Torgal.
Pedro Neves Tavares Courela.
Raquel Maria Gracias Soares.
Renata Gabriela Rocha Giraldo do Rosário.
Renata Manuela de Araújo Marques Oliveira.
Renata Maria Antunes Viegas Rosário de Oliveira.
Ricardo Alberto Santos Pinto de Figueiredo.
Ricardo Jorge Castro Rodrigues.
Ricardo Miguel Castilho Agatão.
Ricardo Miguel Pacheco de Sampaio.
Ricardo Nuno Coutinho Lourenço Pamplona.
Rita Cláudia dos Santos Fernandes Ferreira.
Rita Daniela Oliveira de Sousa.
Romana Maria Martins Parreira Romão.
Rosa Araújo da Silva.
Rosa da Silva Martins.
Rosa Maria Barbas Marques.
Rosa Maria Bonzinho dos Ramos.
Rosa Maria Taveira do Canto Trinta.
Rosária Maria Mendes da Silva.
Rui Alexandre Landeiro Godinho.
Rui André Catarino F. R. Gonçalves.
Rui Jorge Saraiva Gameiro.
Rui Manuel Costa Duarte.
Rui Manuel Felizardo Pombo.
Rui Miguel Duarte Amador.
Rui Miguel Pereira Brito.
Rui Miguel Pereira Esteves.
Rute Alexandra de Carvalho Frazão Serra.
Sancho Manuel Raposo Ameixa Moura.
Sandra Carminda Lino Pereira.
Sandra Cristina de Freitas Henriques.
Sandra Cristina Rainho Pereira.
Sandra Judite Bruheim da Silva Ferreira.
Sandra Maria Afonso Cavaco.
Sandra Maria Pedro Martins dos Santos.
Sandra Martins Mendes.
Sandra Sofia Madureira de Abreu.
Sara dos Santos Magalhães.
Sara Isabel Fernandes Danif.
Sara Pereira da Cunha.
Sara Rute Matos Marques.
Sílvia do Rosário Henriques de Carvalho Monteiro.
Sílvia Susana Gonçalves de Matos.
Sofia Ceris de Morais Trigo.
Sofia de Ataíde de Sousa da Câmara e Lorena de Séves.
Sofia Isabel Godinho de Oliveira Ramos Pires.
Sofia Madalena Dias Baptista.
Sónia Alexandra Valente de Matos.
Sónia Alexandra Viçoso Cunha Brás.
Sónia Campoa Santos Gomes Rodrigues.
Sónia Clara dos Santos Lobo Leitão.
Sónia Cristina da Cunha Calvão.
Sónia da Gama Pimentel de Paulo Soares.
Sónia Maria de Lima Lopes.
Sónia Sara da Silva Mota Bartolomeu.
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Susana dos Santos Alves Mendes de Sousa.
Susana Graça Oliveira.
Susana Isabel Ferreira Guedes Pombo.
Susana Maria da Silva Gomes.
Susana Maria dos Santos Silva.
Susana Maria Raposo Pinela Nunes da Costa.
Susana Marisa Neves Samagaio.
Susana Paula Lages Tavares Correia.
Susana Paula Marques de Miranda Pombo.
Susana Vanessa Pais Brandão dos Santos Poulson.
Tânia Cristina Bento Penalva.
Tânia Lara de Montalvão Costa.
Telma Rita Almeida Fernandes.
Telma Sofia das Neves Guerreiro Machado.
Telmo Jorge Gonçalo dos Santos Carlos.
Teresa Alexandra Meca Valverde Gouveia Coelho Estêvão Pedro.
Teresa Catarina Monteiro Lopes Courinha.
Teresa do Rosário da Silva Cartaxo.
Teresa Maria Cláudio Vilaverde.
Tiago Lee Lai.
Vera Lúcia Franco Salgueiro Moiteiro.
Vera Margarida Ventura Lourenço Pires.
Verónica Alves Caixeiro.
Vítor Amadeu Machado Pimentel Nogueira.
Vítor José Cabrita Pascoal Martins.
Vítor Manuel de Jesus Figueiredo.
Vítor Manuel Freitas Vieira.
Vítor Manuel Pedro Nunes.
Vítor Ricardo Venâncio Cardoso.

Candidatos admitidos condicionalmente:

Ana Catarina Vasco Vasconcelos Alves de Avelar Henriques Duarte (d).
Ana Cláudia Rodrigues Gama (i).
Ana Cristina Fernandes Rocha Guimarães d’Oliveira Martins (c).
Ana Cristina Lopes Anselmo Baião Custódio (i).
Ana Cristina Max Pires Men (i).
Ana Maria da Costa Albuquerque (i).
Ana Sofia Brazete Carmo Santos (i).
Anabela Cristina Margalho Figueira Falé (e).
Anabela de Araújo da Costa (e).
António Francisco Resende de Almeida (e).
Carla Maria de Oliveira Ruas (c).
Carla Susana Feliciano Peixinho Ferreira Esteves (e).
Carlos Bruno Pimpão Venâncio (c).
Carlos Domingos Nogueira Leite (c).
Carlos Jorge Fernandes de Oliveira (d).
Carlos Manuel Dias Moreira (d).
Carlos Manuel Rebelo Machado (d).
Catarina Alexandra do Carmo Correia (d).
Clarinda da Silva Pinho (c) (d).
Cláudia Cristina da Costa Almeida (c).
Cristina Maria Amoroso Marques Lopes (d).
Daniela Cristina Rebelo do Vale (c) (d).
Elisabete dos Santos dos Ramos Martins Brás (d).
Filomena Dias de Azeredo Leone (d).
Graça Maria Costa Fernandes (d).
Herberto da Silva Aleixo Cadete (d).
Hélder de Jesus Contreiras.
Hélder Manuel Pereira (d).
Inês Ferreira Branquinho (c).
Ivana Sofia Nunes Pina Marques e Silva (c).
João Carlos Drummond Piteira Vaz de Barros (d).
José António Fernandes Gomes (d).
José Diogo Severino Branco (d).
José Paulo Perdigão Taboada (c).
José Paulo Pires Pereira (c).
Licínia da Fonte Gomes (d).
Maria Albertina Brandão da Silva Ferreira Monteiro (d).
Maria Amélia Serra Rodrigues Fernandes Ramos Leitão (d).
Maria do Rosário de Ataíde Oliveira (e).
Maria Dulce Dinis Costa (d).
Maria Helena Cavalheiro Correia Cardoso e Castro Moita (c).
Maria Isabel Melro Abrantes (c).
Maria João Morado Gonçalves Marques dos Santos (c).
Maria Leonor Castel-Branco Fraústo de Azevedo (i).
Maria Margarida da Silva Costeira e Pereira (d).
Maria Rosa Fernandes Cardoso (i).
Marta Isabel Fiúza Afonso Barbosa Mimoso (c).
Martin Medeiros (j).
Natália Alves Meirinhos (a) (c).
Nuno António Moura Salvador (c).
Nuno Manuel Pereira Vieira (c).
Paula Cristina Correia da Silva (d).

Paula Cristina Martins Ramires Nobre Morais (d).
Paulo Jorge Rafael Limbado (d).
Sandra Isabel Pocinho de Jesus Miranda (i).
Sara Catarina Pedro Martins dos Santos (c).
Susana Maria Ferreira Ribeiro (d).
Susana Maria Manaia de Melo (c).
Vera Leonor Vaz Pinto da Cruz (c).

(a) Deve juntar o documento a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 7.o do regulamento do concurso de admissão ao CEAGP.

(b) Deve entregar o documento a que se refere a alínea b) do
artigo 7.o do regulamento do concurso de admissão ao CEAGP.

(c) Deve juntar documento comprovativo da nota de curso.
(d) Deve entregar os documentos a que se refere a alínea d) do

n.o 1 do artigo 7.o do regulamento do concurso de admissão ao
CEAGP.

(e) Deve esclarecer se concorre na situação de vinculado ou não
vinculado e naquele caso juntar os documentos a que se refere a
alínea d) do n.o 1 do artigo 7.o do regulamento do CEAGP.

(f) Juntar documentos a que se refere a alínea d) do n.o 1 do
artigo 7.o do regulamento do CEAGP, emitidos pelo serviço de origem.

(g) Aguarda-se emissão de parecer solicitado às entidades com-
petentes.

(h) Apresentar para conferência documentação enviada, nos termos
do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

(i) Entregar importância de 5000$ a título de emolumentos para
encargos de selecção [conforme o aviso n.o 5381 (2.a série)], publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2001.

(j) Apresentar prova de equivalência de licenciatura, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do regulamento do concurso de
admissão ao CEAGP.

Lista de bibliografia e legislação de base

I — Organização do poder político e Administração Pública em
Portugal:

Parte III da Constituição;
Partes I, II e III do Código do Procedimento Administrativo;
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (Lei das Autarquias Locais);
Gomes Canotilho e Vital Moreira, Fundamentos da Constituição,

Coimbra, 1991. Nota. — Apenas releva o capítulo V, «Orga-
nização do poder político» — o teor do referido capítulo deve
ser actualizado em função das alterações ao texto da Cons-
tituição introduzidas pela revisão constitucional de 1997;

Luís de Sá, Introdução ao Direito Administrativo, Lisboa, 1999.

II — A comunidade internacional, a União Europeia e a economia
mundial:

Tratado de Amsterdão: O Que Mudou na Europa, Comissão Euro-
peia, Direcção-Geral (informação, comunicação, cultura e
audiovisual), Serviço de Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias;

A Europa de A a Z, Serviço de Publicações Oficiais das Comu-
nidades Europeias;

A Construção Europeia de 1945 aos Nossos Dias, Pascal Fontaine,
ed. rev. e act. por José Barros Moura, Gradiva;

Síntese do Tratado de Nice, nota à atenção dos membros da Comis-
são elaborada pelo Secretário-Geral (16 pp.), disponível na
biblioteca do INA;

The European Economy, the Global Context, Dent, Cristopher
M. (1997), Routledege, caps. 7, 9, 10 e 11;

«A crise da economia mundial», in Nova Enciclopédia, Stoffaes,
Cristian (1991), Publicações D. Quixote, caps. III e XI.

III — Políticas públicas para o desenvolvimento:

Public Policy, An Introduction to the Theory & Practice of Policy
Analysis, Wayne Parsons, part one, «Meta Analysis» (pp. 1
a 84);

Para Uma Europa da Inovação e do Conhecimento, Maria João
Rodrigues (coord.), Celta Editora, Oeiras, 2000;

Estado Providência e Cidadania em Portugal, Celta Editora, Oei-
ras, 1997;

Problemas Actuais da Política Económica Portuguesa, Conselho
Económico e Social, Lisboa, 1997.

IV — Organizações e gestão:

Introdução à Teoria Geral da Administração, Idalberto Chiave-
nato, Editora Campus, 6.a ed. rev. e act. — capítulos essenciais:

Capítulo 1, «A Administração e suas perspectivas», pp. 1
a 19;
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Capítulo 2, «Antecedentes históricos da Administração»,
pp. 25 a 43;

Capítulo 4, «Teoria clássica», pp. 82 a 101;
Capítulo 10, «Administração por objectivos», pp. 271 a 298;
Capítulo 17, «Teoria de sistemas», pp. 543 a 576;
Capítulo 19, «Para onde vai a teoria geral da Administra-

ção», pp. 655 a 699;

Plano e Relatório de Actividades — Instrumentos de Apoio, ed.
do SMA;

Organization: Rational, Natural and Open Systems, W. Richard
Scott, 4.a ed., Prentice Hall, New Jersey, 1998.

3 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, Fernando Lopes Ribeiro
Mendes.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 6928/2001 (2.a série). — Movimento judicial ordinário
de 2001. — I — Dos critérios. — 1 — Para os devidos efeitos se torna
público que, no âmbito do movimento judicial ordinário de Julho
de 2001, serão eventualmente preenchidos:

Os lugares abaixo indicados, assim como os que, entretanto, resul-
tarem do próprio movimento;

Eventualmente, os lugares dos tribunais/juízos criados e decla-
rados instalados a partir de 15 de Setembro de 2001, bem
como todos aqueles de cuja projectada instalação seja dado
conhecimento ao Conselho Superior da Magistratura até 20
de Maio de 2001;

Os lugares em que se encontrem colocados juízes em situação
de interinidade há dois anos, nos termos do artigo 45.o, n.os 2
e 3, do Estatuto dos Magistrados Judiciais, independentemente
de alguns desses lugares terem, entretanto, sido objecto de
conversão legal noutro tipo de tribunais ou juízos, contando-se
o referido período de dois anos até Julho de 2001.

2 — Poderão concorrer os magistrados judiciais que reúnam os
requisitos legalmente exigidos para serem movimentados no presente
movimento judicial ordinário, nos termos dos artigos 43.o, n.os 1 e
6, incluindo todos os juízes que foram obrigatoriamente movimentados
no movimento judicial extraordinário de Janeiro de 2001 de tribunais
de 1.o acesso para tribunais de acesso final.

3 — Para os tribunais ou juízos a instalar ou já instalados ante-
riormente mas nunca providos, poderão concorrer todos os juízes,
independentemente do seu tempo de colocação na sua actual comarca
(só podem concorrer para as vagas que foram deixadas pelos juízes
colocados naqueles tribunais ou juízos os que reúnam os requisitos
previstos no artigo 43.o, n.o 1, do Estatuto dos Magistrados Judiciais).

4 — Os juízes que não reúnam os requisitos legais previstos no
artigo 45.o, n.os 2 e 3, do Estatuto dos Magistrados Judiciais ocuparão
tais lugares como juízes interinos, ainda que o tenham pedido somente
como efectivos.

5 — Nos requerimentos, os interessados deverão ter em atenção
que o seu destacamento como juízes auxiliares depende de pedido
expresso.

6 — Deve ainda ser considerada pelos interessados a possibilidade
de novos destacamentos decorrentes do presente movimento, nomea-
damente no impedimento dos respectivos titulares.

7 — Prevendo o Conselho Superior da Magistratura a impossibi-
lidade de manter todos os destacamentos dos juízes auxiliares nos
tribunais de 1.a e 2.a instâncias, bem como todos os lugares abertos
para a bolsa de juízes e para juízes afectos à instrução criminal, os
juízes que se encontrem colocados nesses lugares deverão também
apresentar requerimento.

8 — Relativamente aos lugares de auxiliar que o Conselho Superior
da Magistratura entenda necessário manter, os destacamentos em
curso que tenham ocasionado a abertura de vaga no lugar de origem
serão renovados, por um ano, caso os juízes destacados declarem
essa vontade no requerimento e no lugar de ordem em que for indi-
cada, entendendo-se que o fazem se não apresentarem requerimento
ou formularem pedido nesse sentido.

9 — Os lugares de efectivo que o Conselho Superior da Magistratura
entender necessário preencher e que não se mostrem providos depois
de efectuadas as transferências em acesso final e 1.o acesso serão
obrigatoriamente preenchidos pelos juízes que se encontrem, respec-
tivamente, em 1.o acesso e a aguardar colocação em 1.o acesso,
podendo os de auxiliar também ser preenchidos por estes desde que
sejam requeridos.

10 — Todos os destacamentos de juízes auxiliares neste movimento
judicial ocasionam abertura de vaga no lugar de origem.

II — Dos procedimentos. — 1 — Na formulação dos seus requeri-
mentos, os juízes deverão ter em especial atenção o regime de impe-

dimentos previsto no artigo 7.o do Estatuto dos Magistrados Judiciais,
devendo nos seus requerimentos e de forma imediatamente perceptível
fornecer ao Conselho Superior da Magistratura os elementos indis-
pensáveis à caracterização de potenciais situações de impedimento
e sua consideração em sede de movimento, sendo certo que o Conselho
Superior da Magistratura, na deliberação tomada na sessão plenária
de 11 de Abril de 2000, determinou a movimentação obrigatória de
todos os magistrados que se encontrassem na situação prevista na
alínea c) do citado artigo 7.o até ao presente movimento judicial de
Julho de 2001, deliberando o Conselho em conjunto com o movimento
a verificação de tais impedimentos.

2 — Os juízes de direito que se considerem abrangidos por alguma
das condições de preferência previstas no artigo 44.o, n.os 1 e 2, do
Estatuto dos Magistrados Judiciais deverão, conjuntamente com o
seu impresso modelo para o presente concurso, apresentar reque-
rimento autónomo e acompanhado da prova documental comprovativa
da verificação de uma ou mais das referidas condições, com vista
a ser apreciada simultaneamente com o movimento judicial pelo Con-
selho Superior da Magistratura.

3 — O Conselho Superior da Magistratura divulgará com a ante-
cedência possível através do Supremo Tribunal de Justiça, dos tri-
bunais da Relação e de outros meios eficazes e idóneos o projecto
de movimento judicial, bem como as preferências e impedimentos
considerados, devendo todas as dúvidas que se possam suscitar ser
imediatamente postas informalmente junto do Conselho Superior da
Magistratura e eventuais discordâncias ser apresentadas por escrito
até à respectiva sessão plenária, a fim de serem analisadas e decididas
no plenário que aprovar o movimento.

4 — Da deliberação do Conselho Superior da Magistratura, tomada
na sessão plenária de Julho, que apreciar a verificação das preferências
e dos impedimentos e as discordâncias formuladas por escrito e apro-
var o movimento judicial caberá recurso contencioso para o Supremo
Tribunal de Justiça, no prazo de 30 dias, nos termos dos artigos 168.o
e seguintes do Estatuto dos Magistrados Judiciais.

5 — A deliberação que aprovar o movimento judicial e verificar
as preferências e os impedimentos suscitados pelos magistrados judi-
ciais estará disponível para consulta, no Conselho Superior da Magis-
tratura, no Supremo Tribunal de Justiça, nos tribunais da Relação
e nos locais a divulgar posteriormente, durante todo o prazo do
recurso.

6 — O presente movimento judicial regular-se-á pelos presentes
critérios e ainda, em tudo o que não estiver especialmente previsto,
pelos artigos 40.o a 49.o do Estatuto dos Magistrados Judiciais, pelos
artigos 26.o a 30.o do regulamento interno do Conselho Superior da
Magistratura e pelas regras previstas nas deliberações do Conselho
Superior da Magistratura divulgadas através do ofício-circular de 5
de Abril, sem prejuízo de deliberações pontuais que tenham sido
emitidas e divulgadas anteriormente por este Conselho aos senhores
juízes.

III — Das vagas a concurso:

Efectivos

Relação

Coimbra.
Évora.
Lisboa.
Porto.

1.a instância

Acesso final

Círculos ou equiparados:

Abrantes — círculo judicial (a);
Amadora — círculo judicial (b);
Barcelos — Tribunal do Trabalho (a);
Bragança — Tribunal do Trabalho (a);
Coimbra — Tribunal de Execução das Penas;
Faro — círculo judicial (a);
Funchal — Tribunal do Trabalho (a);
Guimarães — Varas Mistas (a): 1.a e 2.a (2);
Lisboa:

Tribunal de Comércio (a): 3.o Juízo;
Varas Cíveis: 6.a (a), 8.a (a), 11.a (a), 16.a e 17.a (a);

Loulé — círculo judicial (2) (b);
Penafiel — Tribunal do Trabalho (a);
Ponta Delgada:

Círculo judicial (a);
Tribunal de Família e de Menores (a);
Tribunal do Trabalho;

Portalegre — círculo judicial;
Porto:

Tribunal de Família e de Menores (a): 3.o Juízo;
Tribunal de Instrução Criminal: 1.o Juízo e 3.o (a) Juízo (2);
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Tribunal do Trabalho (a): 2.o Juízo (2);
Varas Cíveis (a): 1.a, 3.a, 5.a (2), 7.a e 8.a;
Varas Criminais (a): 1.a;

Seixal — Tribunal de Família e de Menores (a): 1.o Juízo;
Setúbal — Vara Mista (a);
Vila Franca de Xira — círculo judicial (b);
Vila Nova de Gaia:

Tribunal de Comércio (a): 2.o Juízo;
Varas Mistas (a): 2.a (2);

Vila Real — círculo judicial (a);
Viseu — Tribunal do Trabalho (a).

Tribunais de comarca:

Amadora — 3.o Juízo Cível (b);
Caldas da Rainha — 2.o Juízo;
Cantanhede — 2.o Juízo;
Lisboa — Pequena Instância Criminal — 1.o Juízo;
Lisboa — Juízos de Pequena Instância Cível (b): 2.o, 3.o, 5.o, 6.o,

8.o, 9.o, 10.o e 11.o (prevê-se o preenchimento de apenas quatro
lugares: um no 2.o ou 3.o, outro no 5.o ou 6.o, outro no 8.o
ou 9.o e outro no 10.o ou 11.o, ficando os juízos vagos asse-
gurados, em regime de acumulação, respectivamente pelos juí-
zos ora preenchidos e pelos preenchidos em 31 de Janeiro
de 2001);

Loures — 2.o Juízo de Pequena Instância Criminal (b);
Porto — Juízo de Pequena Instância Cível (b): 2.o e 3.o (prevê-se

o preenchimento de apenas um lugar, ficando o juízo vago
assegurado, em regime de acumulação, pelos preenchidos);

Vila Nova de Gaia — 2.o Juízo Criminal.

1.o acesso

Almeida;
Arraiolos;
Bombarral (b);
Mesão Frio;
Mira (b);
Sever do Vouga (b).

Auxiliares

Relação

(só no impedimento de titulares)

1.a instância

Círculos ou equiparados:

Aveiro — Tribunal de Família e de Menores;
Cascais — círculo judicial;
Figueira da Foz — Tribunal do Trabalho;
Lisboa:

Tribunal de Instrução Criminal (2);
5.o Juízo — Trabalho;
1.a Vara Cível (2);
3.a Vara Criminal;

Porto:

Tribunal de Execução das Penas — 2.o Juízo;
Tribunal do Trabalho — 1.o Juízo;

Sintra:

Tribunal do Trabalho;
1.a Vara Mista;

Vila Nova de Gaia — Tribunal de Família e Menores.

Tribunais de comarca:

Alcobaça — 2.o Juízo;
Cascais/Oeiras — JIC;
Faro — 1.o Juízo Cível;
Loulé — juízos criminais;
Portimão — juízos criminais;
Santa Cruz;
Santa Maria da Feira — juízos criminais;
Seixal — JIC;
Sintra — juízos cíveis;
Vila Franca de Xira — juízos criminais;
Vila Nova de Famalicão — juízo criminais.

Face à previsível insuficiência de recursos humanos, poderão ser
preenchidos, em regime de acumulação, os seguintes tribunais:

Montemor-o-Novo — 2.o Juízo/Arraiolos;
Cadaval/Bombarral;

Baião/Mesão Frio (c);
Mealhada/Mira;
Águeda — 2.o Juízo/Sever do Vouga;
Figueira de Castelo Rodrigo/Almeida;
Seixal/Sesimbra — JIC.

(a) Tribunais providos interinamente.
(b) A instalar/novos.
(c) A acumulação poderá ser determinada com Resende.

3 de Maio de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 6929/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 26 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de assessor da carreira de realizador, de
dotação global, do quadro de pessoal de mediatização da Universidade
Aberta, sendo o local de trabalho em Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga acima mencionada, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao empregado e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto;
Resolução n.o 15/94-PL, de 6 de Setembro;
Deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro;
Deliberação n.o 2/2000, de 4 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — dirige toda a equipa de colheitas, registo
e tratamento de imagem e som, produção e montagem de documentos
mediatizados. Traduz em linguagem áudio e vídeo os objectivos e
conteúdos formulados pelos autores, em termos de adequação cien-
tífica e pedagógica.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior principal da car-

reira de realizador com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Muito bom, ou cinco anos classificados no mínimo
de Bom, mediante concurso de provas específicas, que consistirá na
apreciação e discussão do currículo profissional do candidato e na
prestação de uma prova prática. [Reúnam os requisitos previstos na
alínea b) do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 269/98, de 18 de Agosto.]

8 — Métodos de selecção — no presente concurso, a selecção dos
candidatos será feita nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos será
prática e consistirá na realização de um videograma a partir de um
tema definido, compreendendo todas as fases, desde a elaboração
do guião técnico até ao produto final.
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8.2 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções, que consistirá na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato, de acordo com a alí-
nea b) do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de
Agosto.

8.3 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria que possui, o
vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Mestra Isabel Maria Castanheira da Silva Baptista
Ribeiro, directora do Instituto de Comunicação Multimédia.

Vogais efectivos:

Mestra Helena Maria Feijóo Leão Rolão Gonçalves, asses-
sora principal da carreira de tecnólogo educativo.

Licenciado José Carlos Marques Mexia Ferreira, assessor
da carreira de realizador.

Vogais suplentes:

Mestra Maria Lisete da Silveira Tavares, assessora principal
da carreira técnica superior.

Licenciada Maria Carolina Veiga da Silveira Botelho
Vilhena da Cunha, assessora principal da carreira técnica
superior.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Abril de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Reitoria

Louvor n.o 407/2001. — No momento em que a professora-coor-
denadora Noémia Fazenda da Silva requereu a sua passagem ao
regime de aposentação, o conselho científico da Escola Superior de
Educação da Universidade do Algarve, na sua reunião de 28 de Março
de 2001, decidiu atribuir-lhe, por unanimidade e aclamação, um louvor
pelas suas elevadas qualidades humanas e profissionais, que serviram
de modelo a todos quantos tiveram o privilégio de com ela trabalhar,
e também pela relevante colaboração prestada a esta Escola, sempre
desenvolvida com a maior dedicação e empenho.

30 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Científico,
Teresa Vitorino.

Louvor n.o 408/2001. — O conselho científico da Escola Superior
de Educação da Universidade do Algarve decidiu atribuir, por una-
nimidade e aclamação, um louvor à professora-coordenadora Noémia
Fazenda da Silva, a qual requereu a sua passagem à aposentação.

Na qualidade de reitora da Universidade do Algarve associo-me
ao merecido reconhecimento, tornando-se de elementar justiça e
mérito dar público louvor à professora-coordenadora Noémia Fazenda
da Silva pelas suas qualidades humanas e de docente, pela forma
dedicada, empenhada e competente com que desempenhou as suas
funções, elevando e honrando o nome da Escola Superior de Educação
e a Universidade do Algarve.

23 de Abril de 2001. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 10 131/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico, proferido por delegação de com-
petências:

Licenciada Maria João Lello Ortigão de Oliveira, assistente desta
Faculdade — concedida dispensa total de serviço docente durante
o ano lectivo de 2001-2002.

19 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 10 132/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 14 de Março de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado José Marques Vasconcelos Esteves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente estagiário em regime de exclusividade a partir de 15 de Março
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 100. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.
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Despacho n.o 10 133/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 13 de Março de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Manuel Gantes Gonçalves da Costa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente estagiário em regime de exclusividade a partir de 15 de Março
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 100. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 10 134/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 23 de Março de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Susana de Sousa Dias de Macedo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
estagiário em regime de exclusividade a partir de 2 de Janeiro
de 2001, remunerada pelo escalão 1, índice 100. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 10 135/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Março de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Ana Beatriz Garcia González Vieira da Silva, assistente
estagiária — prorrogado o contrato até ao final do ano lectivo de
2000-2001, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 10 136/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 28 de Março de 2001, proferido
por delegação de competências:

Mestra Maria João Lello Ortigão de Oliveira, assistente com dedicação
exclusiva — autorizada a prorrogação do contrato por um biénio,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6930/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Abril
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

José Pedro Baptista Fernandes — contratado em regime de contrato
individual de trabalho ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 2 de Maio de 2001, com
a categoria profissional de guarda-nocturno, escalão 1, índice 125.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 10 137/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Março de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria Emília Carreira Saraiva Monteiro, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 28 a 30 de Março de 2001.

Licenciada Rita de Cássia Vieira de Meireles Côrte-Real, assistente
convidada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País no período de 28 a 30 de Março de 2001.

30 de Março de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 138/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Isabel Lourenço Morais Antunes — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidada da disciplina de Doenças Infecciosas e Parasitárias, a
tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por
conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a
partir de 27 de Março de 2001, por um ano.

Licenciada Ana Maria Esteves de Leça Pereira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidada da disciplina de Patologia Pediátrica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 10 de Abril
de 2001, por um ano.

Licenciado João Miguel Vilela Vieira Rodrigues Gonçalves — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo
parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por con-
veniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir
de 8 de Abril de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 139/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Cândida Faustino Gamito da Fonseca — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Propedêutica Médica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 25 de
Maio de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 140/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado António Fernandes Menezes da Silva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar convidado da disciplina de Clínica Cirúrgica, a tempo parcial
(30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência
urgente de serviço, em acumulação, a partir de 2 de Abril de 2001,
considerando-se rescindido o cargo de assistente convidado da
mesma disciplina a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Dr. António Fernandes Menezes da Silva
foi apreciado, nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, pelos Doutores Manuel Jorge de Queirós Medeiros, professor
catedrático Carlos Manuel Nunes Alves Pereira, professor catedrático
convidado, e Jorge Manuel dos Santos Bessa, professor associado
convidado, todos da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa, onde se conclui que o interessado tem um curriculum
vitae onde, a par de uma actividade científica de interesse e qualidade
no número e teor dos trabalhos publicados e comunicados, se evidencia
uma actividade profissional valiosa, em termos de colocação e desem-
penho de funções assistenciais e pedagógicas de mérito e uma expe-
riência cirúrgica equilibrada e de bom nível.

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 28 de Novembro de 2000, deliberou, por unanimidade, convidar
o Dr. António Fernandes Menezes da Silva para exercer as funções
de professor auxiliar convidado da disciplina de Clínica Cirúrgica desta
Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

9 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.
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Despacho (extracto) n.o 10 141/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Mestra Patrícia Cortés de Zea Bermudez — autorizada a rescisão do
contrato de assistente desta Faculdade a partir de 1 de Março
de 2001. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 142/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Fernando Eduardo Barbosa Nolasco — autorizada a rescisão
do contrato de professor associado convidado desta Faculdade a
partir de 2 de Fevereiro de 2001. (Não carece de anotação do
Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 143/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Licenciado Fernando Jorge Mendonça de Lima — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar convidado da disciplina de Propedêutica Cirúrgica, a tempo
parcial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 195), por con-
veniência urgente de serviço e em acumulação, a partir de 10 de
Abril de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O licenciado Fernando Jorge Mendonça Lima concluiu a licen-
ciatura em Medicina com a classificação final de 18 valores.

A maior parte da carreira cirúrgica é feita nos Hospitais Civis de
Lisboa.

Desde 1987 que exerce a sua actividade no serviço de cirurgia geral
e na urgência do Hospital de São Francisco Xavier. Neste Hospital,
entre 1988 e 1990, exerceu o cargo de director do serviço de urgência
geral, coadjuvou a direcção clínica do Hospital e foi nomeado res-
ponsável cirúrgico da unidade de transplante renal, em cuja montagem
e organização desempenhou papel determinante.

É autor e co-autor de algumas publicações e comunicações sobre
temas de cirurgia geral e de transplante renal e frequentou diversos
congressos e cursos de formação pós-graduada, designadamente no
domínio da Cirurgia Laparoscópica.

Colaborou em cursos de ensino pós-graduado e no ensino pré-
-graduado, primeiro nos Hospitais Civis de Lisboa e desde 1991 na
Faculdade de Ciências Médicas, da qual é assistente convidado.

Assim, com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores
Alberto Rodrigues de Matos Ferreira, Manuel Jorge de Queirós
Medeiros e Carlos Manuel Nunes Alves Pereira, o conselho científico,
na sua reunião de 13 de Março de 2001, aprovou, por unanimidade,
o convite efectuado ao licenciado Fernando Jorge Mendonça Lima
para professor auxiliar convidado desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

9 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 144/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Hugo Filipe Gonçalves Gomes da Silva — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de monitor da
disciplina de Biologia Celular (40 % de dois terços do escalão 1,
índice 100), em acumulação, por conveniência urgente de serviço
e em regime de prestação de serviços, a partir de 2 de Abril de
2001, por um ano, renovável por períodos de igual duração até
ao máximo de três vezes, se entretanto não ingressar em grau supe-
rior na carreira médica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 145/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Março de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor Joaquim António Machado Caetano, professor catedrático
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 26 a 31 de Março de 2001.

Licenciada Sandra Margarida Romão Martins da Fonseca, técnica
superior de 2.a classe desta Faculdade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período de 26 a 31 de Março de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 10 146/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Abril de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor Armando José Nunes Harrington Sena, professor associado,
com agregação, desta Faculdade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 21 a 26 de Abril de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Rectificação n.o 1182/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2001, o despacho
(extracto) n.o 7561/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê, rela-
tivamente ao Doutor Luís Manuel de Almeida Nunes, «a partir de
27 de Março de 2001, por um ano» deve ler-se «a partir de 28 de
Março de 2001, por um ano».

16 de Abril de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 10 147/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciada Ana Paula Ferreira de Sá — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento com a Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas como assistente convidada a 30 %, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Listagem n.o 124/2001. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista dos subsídios con-
cedidos pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas relativos ao
2.o semestre do ano 2000:

Professores estrangeiros convidados — 25 000$;
Ass. Est.-Nova em Folha — 438 750$;
Debate FCSH — Dep. Anglo-Portug. — 340 000$;
Revista Comentário — 150 000$;
Tardes poéticas — 200 000$;
Colóquio Crença, Imaginação — 60 000$;
Livro Literatura e Pluralidade Cultural — 100 000$;
Visitas de estudos — 74 000$;
Partic. seminário avaliação — 5000$;
Revista Colóquio Ibérico Geografia — 100 000$;
Instituto Alemão — 30 000$;
Emissão brochura Estudos Alemães — 12 500$;
Livro Transportes Aquáticos — 100 000$;
Deslocação a Bergen ao 10th RESER — 25 000$;
Particip. Congr. Intern. Filomena Silvano — 25 000$;
Public. actas Colóquio Goethe — 100 000$.

30 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6931/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 18 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento de uma vaga de
técnico profissional especialista principal da carreira de secretário-
-recepcionista do quadro do serviço de apoio ao reitor da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — As funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas no secretariado do serviço de apoio ao reitor, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.
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4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, que possuam a categoria de técnico pro-
fissional especialista da carreira de secretário-recepcionista e, pelo
menos, três anos nessa categoria da mesma carreira classificados de
Muito bom ou cinco anos de Bom.

6 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados

os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, poderá o júri, se assim o entender, con-
siderar também a classificação de serviço como factor de apreciação.

6.3 — No que respeita ao factor «formação profissional», apenas
serão considerados os cursos de formação profissional com interesse
para as funções a exercer e que sejam devidamente documentados.

6.4 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri.

7 — Candidatura:
7.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II, 4050 Porto, reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade que possuem na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço respeitante ao
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso.

7.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários da Uni-
versidade em que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos individuais.

8 — A lista de admissão e de classificação final dos candidatos
será afixada no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente no edifício da Reitoria e Serviços Centrais à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-reitor.
2.o Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de ser-

viços de Pessoal e Expediente.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Nazareth da Glória Sampaio Gonçalves
Rego, directora de serviços de Planeamento.

2.o Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora de
serviços do Serviço de Relações Internacionais.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 148/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Joaquim Barbosa de Freitas, técnico superior principal
(gestão) da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado, em comissão de serviço, por três anos, director
de Serviços Financeiros da Faculdade de Economia da mesma Uni-
versidade, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 149/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Jorge Filipe da Silva Gameiro — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores catedráticos Armando Mário Larcher Esteves Brinca, do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, e Maria
Teresa Vaz Torrão Lago, da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, sobre o relatório de actividade do Doutor Jorge Filipe
da Silva Gameiro referente ao último quinquénio, os membros da
comissão coordenadora em 21 de Fevereiro de 2001 consideraram
que a actividade científica e pedagógica desenvolvida naquele período
satisfaz os requisitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que deliberaram
propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar.

O Presidente do Conselho Científico, Manuel Ricardo Falcão
Moreira.

26 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 150/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Marcelo Francisco de Sousa Ferreira Moura — nomeado defi-
nitivamente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 9 de Abril
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Rogério Augusto Fernandes Martins e Paulo Manuel Salgado Tavares
de Castro, aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva do Dou-
tor Marcelo Francisco de Sousa Ferreira de Moura, professor auxiliar,
do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial.
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O Doutor Marcelo Francisco de Sousa Ferreira de Moura apresenta
aptidões comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Depar-
tamento muito pode beneficiar.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, J.
C. Marques dos Santos.

26 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 151/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Cristina Isabel de Abreu Claro, estagiária da carreira téc-
nica superior da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
superior de 2.a classe da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da posse, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 152/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

António Pereira, motorista de ligeiros da Faculdade de Ciências desta
Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como motorista de pesados da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 153/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Lígia Maria Santos Oliveira Pereira de Almeida, assistente adminis-
trativa principal do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, desta Universidade — nomeada definitivamente assistente
administrativa especialista do mesmo Instituto, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1183/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) 8363/2001] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001, a p. 7018,
e relativa a Arnaldo António de Moura Silvestre Videira, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho de 28 de Fevereiro de 2001» deve
ler-se «Por despacho de 28 de Março de 2001».

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1184/2001. — Para os devidos efeitos, rectifi-
ca-se que, na publicação [despacho (extracto) n.o 8175/2001] inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de 2001,
a p. 6889, onde se lê «Maria Arminda Sousa Moreira» deve ler-se
«Maria Armandina Sousa Moreira».

27 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 10 154/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

À Prof.a Doutora Caroline dos Santos da Silva, professora auxi-
liar — no período de 26 a 28 de Abril de 2001.

Ao Prof. Doutor Manuel Augusto Fernandes Delgado, professor auxi-
liar — no período de 2 a 11 de Maio de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 6932/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso geral para provimento de cinco lugares
de assistente administrativo do quadro desta Faculdade, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de
Setembro de 2000, se encontra afixada na secretaria desta Faculdade,
onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o reitor da Universidade do Porto no prazo de 10 dias úteis
a contar desta publicação.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 10 155/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Mestre Fernando José Lourenço Ribeiro — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente além do quadro desta
Faculdade a partir de 20 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 10 156/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Março de 2001, proferido por delegação de competências:

Mestre Mário Say Ming Kong — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente além do quadro desta Faculdade a partir
de 22 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Maio de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 6933/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 24 de
Abril de 2001 do presidente do ISCTE, ao abrigo da alínea h) do
n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo
ao Despacho Normativo n.o 37/2000, e nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, faz-se público que se encontra aberto
concurso documental, pelo prazo de 10 dias úteis contados do dia
imediato ao da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente estagiário, em regime de subs-
tituição, pelo prazo de dois anos, no âmbito da acção n.o 5.3/PRO-
DEP/2000, na área de conhecimentos de psicologia social e das
organizações.

2 — Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licen-
ciatura adequada à área a que respeita o concurso pelas universidades
portuguesas, com a informação mínima de Bom ou grau reconhecido
como equivalente.

3 — As condições de contratação são as que as encontram definidas
no diploma legal acima referido (Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária) e o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100,
a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
e legislação complementar.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do ISCTE, podendo ser entregue ou
enviado pelo correio em carta registada para o Serviço de Pessoal
do ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, até ao
último dia do concurso e instruídas com a seguinte documentação:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
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c) Atestado previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto (atestado de robustez física e psíquica);

d) Documento comprovativo de ter cumprido as leis do serviço
militar;

e) Documento comprovativo das habilitações académicas;
f) Curriculum vitae detalhado.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior se o candidato declarar, no
respectivo requerimento, a situação em que se encontra relativamente
a cada um desses requisitos, devendo ainda declarar sob compromisso
de honra, em alíneas separadas, o seguinte:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

6 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base a avaliação
curricular.

7 — Os resultados do concurso terão a validade de seis meses.

27 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 10 157/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Autorizado, por urgente conveniência de serviço, o aditamento
ao contrato administrativo de provimento para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste
Instituto com o pessoal especialmente contratado ao abrigo
do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Supe-
rior Politécnico:

Simão da Cunha Ferreira Varela Lopes — equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral, com efeitos a partir
de 19 de Fevereiro e até 30 de Setembro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 10 158/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Sara Maria da Costa Cardina, assistente administrativa principal da
Câmara Municipal de Óbidos — autorizada, a seu pedido, a ces-
sação da requisição na Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
de 30 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 6934/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa de 17 de Abril de 2001 e pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
admissão a estágio da carreira técnica superior tendo em vista o recru-
tamento de um técnico superior de 2.a classe em regime de contrato
administrativo de provimento ou em comissão de serviço extraor-
dinária para os serviços centrais deste Instituto e unidades orgânicas
que o integram na área de Produção Teatral.

2 — O lugar referido encontra-se dentro das disponibilidades fixa-
das pelo despacho n.o 22 250/2000, de 16 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.
Foi efectuada a consulta a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, não existindo pessoal
qualificado disponível.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar a concurso e dos que ocorrerem até ao termo do prazo
de validade.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 Dezembro,
265/88, de 28 de Maio, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87, de 7 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior de 2.a classe funções de investigação, estudo, concepção e
adaptação de métodos e processos científico-técnicos, executadas com
elevado grau de qualificação, autonomia, responsabilidade e espe-
cialização.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no distrito
de Lisboa.

7 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice do sis-
tema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, e demais regalias vigentes para a gene-
ralidade dos funcionários e agentes do Estado.

8 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que satisfaçam, cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega
das candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.1 — Requisitos específicos — possuírem licenciatura numa das
seguintes áreas:

Gestão e Administração;
Administração e Contabilidade;
Gestão e Organização de Empresas;
Economia.

9 — Métodos de selecção a utilizar:
10 — Avaliação curricular, em que serão considerados e ponde-

rados, de acordo com a exigência da função, a habilitação académica
de base, onde se ponderará a titularidade de um grau académico
ou a sua equiparação legalmente reconhecida, a formação profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso
e a experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto, devendo
ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório e incidirá sobre as matérias constantes dos programas
cujos enunciados se transcrevem em anexo.

10.2 — Entrevista profissional de selecção, visando determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exer-
cício das funções abrangidas em cada uma das áreas de especialização.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média obtida na avaliação curricular, prova de conhe-
cimentos e entrevista, considerando-se não aprovados os candidatos
que, na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, prova de conhecimentos e entrevista, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa,
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele constar os
seguintes elementos:

a) Nome, estado, residência, código postal e número de telefone,
número e data do bilhete de identidade, bem como a entidade
que o emitiu;

b) Habilitações literárias e profissionais;
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c) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção
expressa da categoria detida, serviço a que pertence e natureza
do vínculo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por se considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Menção do concurso a que se candidatam.

12 — Os candidatos não vinculados à função pública deverão ainda
indicar no respectivo requerimento, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos gerais de admissão mencionados
no n.o 8 deste aviso.

13 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com inventariação das
tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional
e respectivos tempos de permanência;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Politécnico de Lisboa, sitas na
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa.

15 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

17 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
18 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — José Bogalheiro, professor-coordenador da Escola
Superior de Teatro e Cinema.

Vogais efectivos:

António José Carvalho Marques, administrador do Instituto
Politécnico de Lisboa.

João António do Nascimento Fazenda, secretário da Escola
Superior de Teatro e Cinema.

Vogais suplentes:

Luís Duarte de Lemos Simões Gomes, director de serviços
dos serviços centrais do Instituto Politécnico de Lisboa.

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição dos serviços centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

24 de Abril de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 10 159/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Março de 2001,
foi autorizada a renovação de contrato a termo certo com Cristina
Mafalda Pita Camacho Santos, para exercer as funções correspon-
dentes a técnico superior de 2.a classe, em regime de substituição
temporária, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do De-
creto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o Instituto Politécnico

de Lisboa, por um período de seis meses, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001, sendo-lhe atribuída a remuneração mensal ilí-
quida de 233 600$. (Não carece de fiscalização prévia.)

26 de Abril de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 10 160/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Janeiro de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Ana Marta
Santos Gregório Carvalho como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo parcial (50 %) e em acumulação, para
a Escola Superior de Música, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 12 de Janeiro de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 96 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 10 161/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Janeiro de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Francisco José
Borges Cardoso como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial (50 %), e em acumulação, para a Escola
Superior de Música, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 12 de Janeiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 96 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho (extracto) n.o 10 162/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Janeiro
de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Maria Clara
Alcobia Coelho como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de Música,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 12 de Janeiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 96 300$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho (extracto) n.o 10 163/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Janeiro
de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Maria José
Conde Artiaga Barreiros como equiparada a professora-adjunta,
em regime de tempo parcial (30 %), e em acumulação, para a Escola
Superior de Música, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 6 de Fevereiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 106 900$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 10 164/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Fevereiro de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Luís Miguel
Tomé Correia como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de Música,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 96 300$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1213/2001:

José da Silva — celebrado contrato administrativo de provimento
como motorista de ligeiros, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, válido por um ano, tácita e
sucessivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir
de 18 de Dezembro de 2000.

2 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1214/2001:

José Francisco de Almeida Pacheco — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1215/2001:

Carla Sofia Vieira Soares Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento como técnica profissional de 2.a classe, área de secre-
tariado, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, válido por um ano, tácita e sucessivamente reno-
vável por iguais períodos, e com efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1216/2001:

Carlos Alberto Costa Campos — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(20 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1217/2001:

Maria Gabriela Martins da Nóbrega Moita — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial integral, auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000 e validade até 31 de Agosto de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1218/2001:

Duarte Fernando Mercier Miranda Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001 e validade até 30
de Setembro de 2001.

28 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1219/2001:

Luís Manuel Abrantes — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como assistente, auferindo o vencimento previsto na lei
geral para a respectiva categoria, válido por três anos, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1220/2001:

Carlos Manuel Antunes Mendes — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo par-
cial (60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a
respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001 e validade até 30 de Setembro de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1221/2001. — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Rui Jorge Saavedra Magalhães — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1222/2001. — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Hermínia Maria Gonçalves Torres — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, com efeitos
a partir de 11 de Fevereiro de 2001 e validade até 10 de Fevereiro
de 2003.

6 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1223/2001:

Natália Sofia Peixoto da Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente, auferindo o vencimento previsto
na lei geral para a respectiva categoria, válido por três anos, com
efeitos a partir de 5 de Março de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1224/2001:

António José Abreu da Silva — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 12 de Março e validade até 30 de Setembro de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1225/2001:

Alberto Dias Lopes — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como assistente, auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, válido por três anos, com efeitos a
partir de 5 de Março de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1226/2001:

Pedro Manuel da Costa Liberato — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 12 de Março de 2001 e validade até 30 de Setembro
de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 1227/2001. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Viseu de 20 de Março de 2001:

Maria Antónia de Jesus Pereira da Costa, empregada de bar/snack,
escalão 1, índice 125 — celebrado contrato individual de trabalho
sem termo, à data da assinatura da outorga do presente contrato
(26 de Março de 2001). (Isento de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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